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RESUMO 

A Indicação Geográfica (IG) é uma das formas de proteção, no âmbito da propriedade 
industrial, para produtos ou serviços que são originários de determinada localidade, e 
pode ocorrer de duas formas distintas: Denominação de Origem (DO) ou Indicação de 
Procedência (IP). O município de Coronel Xavier Chaves, localizado no estado de 
Minas Gerais, possui uma associação de mulheres artesãs que produzem a Renda 
de Abrolhos, desde 1983, com o propósito de gerar renda, valorizar as participantes e 
preservar a tradição e o modo de fazer essa atividade. Nesse contexto, este trabalho 
teve como objetivo analisar a possibilidade de obtenção de registro de IG junto ao 
Instituto Nacional de Propriedade Industrial (INPI), para a Renda de Abrolhos do 
município de Coronel Xavier Chaves, considerando algumas exigências da legislação 
atual. Para tanto, foi realizada uma pesquisa dentro da abordagem qualitativa, de 
natureza aplicada, tendo como procedimento técnico e metodológico a pesquisa 
bibliográfica, documental e a pesquisa-ação. Os objetivos, classificados como 
descritivos e exploratórios, e os dados foram tratados considerando a análise de 
conteúdo. O potencial de atendimento a algumas exigências da legislação foi 
analisado por meio do levantamento do contexto histórico de formação da estrutura 
produtiva do artesanato, da identificação do processo de produção e suas 
particularidades, do levantamento de documentos para comprovação da notoriedade 
do nome geográfico, e da identificação e delimitação da área geográfica de produção. 
Foram apresentadas uma proposta de minuta de Caderno de Especificações Técnicas 
para a IG e outra de representação gráfica. Quanto aos resultados, os estudos 
realizados conseguiram atingir seus objetivos e indicaram evidências de que há, sim, 
a possibilidade de solicitação de registro de IG junto ao INPI, na espécie IP, para a 
Renda de Abrolhos do município de Coronel Xavier Chaves, considerando as 
principais exigências da legislação atual que foram analisadas. 
 

Palavras-chave: Indicação Geográfica; Renda de Abrolhos; Coronel Xavier 

Chaves. 
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ABSTRACT 

Geographical Indication (GI) is one of the forms of protection, within the scope of 
industrial property, for products or services that originate from a certain location, and 
can occur in two different ways: Denomination of Origin (DO) or Indication of Origin 
(IP ). The municipality of Coronel Xavier Chaves, located in the state of Minas Gerais, 
has an association of women artisans who have been producing Renda de Abrolhos 
since 1983, with the purpose of generating income, valuing the participants and 
preserving the tradition and way of doing this. In this context, The objective of this work 
was to analyze the possibility of obtaining GI registration with the National Institute of 
Industrial Property (INPI), for Renda de Abrolhos in the municipality of Coronel Xavier 
Chaves, considering some requirements of current legislation. To this end, research 
was carried out within a qualitative approach, of an applied nature, using 
bibliographical and documentary research and action research as technical and 
methodological procedures. The objectives, classified as descriptive and exploratory, 
and the data were treated considering content analysis. The potential for meeting some 
of the legislation's requirements was analyzed by surveying the historical context of 
the formation of the crafts' productive structure, identifying the production process and 
its particularities, gathering documents to prove the notoriety of the geographical 
name, and the identification and delimitation of the geographical production area. A 
proposal for a draft Technical Specifications Booklet for the IG and another for graphic 
representation were presented. As for the results, the studies carried out managed to 
achieve their objectives and indicated evidence that there is, indeed, the possibility of 
requesting GI registration with the INPI, in the IP type, for Renda de Abrolhos in the 
municipality of Coronel Xavier Chaves, considering the main requirements of current 
legislation that were analyzed. 
 
 

Keywords: Geographical Indication - Renda de Abrolhos. Coronel Xavier 

Chaves. 
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1 INTRODUÇÃO 

  A Indicação Geográfica é uma das formas de proteção, no âmbito da 

propriedade industrial, para produtos ou serviços que são originários de determinada 

localidade, e pode ocorrer de duas formas distintas: Denominação de Origem (DO) ou 

Indicação de Procedência (IP). A DO considera as características específicas de 

determinado território que influenciam exclusivamente ou essencialmente um produto, 

devido a fatores naturais e humanos. São essas características que conferem ao 

produto valor diferencial. A IP é caracterizada por ser uma área geográfica conhecida 

pela produção, extração ou fabricação de determinado produto. A proteção se dá pelo 

reconhecimento do produto em relação a sua origem geográfica específica, 

valorização da tradição e a notoriedade reconhecida pelo público (MELLO, 2015). 

A proteção dada pela IG pode levar ao reconhecimento do produto ou serviço 

para além das fronteiras locais e regionais, garantindo sua diferenciação e 

contribuindo para agregação de valor, preservação de tradições, geração de renda, 

desenvolvimento socioeconômico, e ainda possibilita o desenvolvimento turístico, 

melhora o acesso ao mercado, entre outros, levando inúmeros benefícios para a 

comunidade, gerando efeitos tanto para os produtores quanto para os consumidores 

(MAIORKI e DALLABRIDA, 2015). 

No Brasil, o processo de obtenção de registro de IG é normatizado e realizado 

junto ao Instituto Nacional de Propriedade Industrial (INPI). Os atos normativos 

editados pelo INPI elencam uma série de requisitos e documentos necessários para 

a concessão da IG. 

  A Portaria/INPI/PR n.º 04, de 12 de janeiro de 2022, estabelece as condições 

para o registro das Indicações Geográficas e dispõe sobre a recepção e o 

processamento de pedidos e petições, e sobre o Manual de Indicações Geográficas. 

O art. 16 determina que o pedido de registro de IG deve referir-se a um nome 

geográfico e enumera os itens que deve conter. Dentre os enumerados, para o registro 

de IP, considera-se como relevantes os documentos que comprovem que o nome 

geográfico se tornou conhecido como centro de extração, produção ou fabricação do 

produto; o Caderno de Especificações Técnicas; a representação gráfica ou figurativa 

e a delimitação da área geográfica.  

 O município de Coronel Xavier Chaves, localizado no estado de Minas Gerais, 

possui uma associação de mulheres artesãs, denominada AMARCHA, que produz a 



 
 Associação Fórum Nacional de Gestores de Inovação e Transferência de Tecnologia 

Programa de Pós-Graduação em 

Propriedade Intelectual e Transferência de Tecnologia para Inovação 

 

 

Pg. 16 de 132 

Renda de Abrolhos desde junho de 1983, com o objetivo de resgatar e preservar a 

tradição da atividade, gerar renda, valorizar as mulheres participantes e contribuir para 

que conquistem autonomia e tenham perspectivas. 

Considerando os benefícios que uma proteção por IG pode trazer, o presente 

estudo buscou responder a seguinte questão: Qual é a possibilidade de obtenção de 

registro de Indicação Geográfica, junto ao INPI, para a Renda de Abrolhos do 

município de Coronel Xavier Chaves, considerando as exigências da legislação atual?  
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2 OBJETIVOS 
 

2.1 Objetivo geral 

Analisar a possibilidade de obtenção de registro de Indicação Geográfica, junto ao 

INPI, para a Renda de Abrolhos do município de Coronel Xavier Chaves, localizado 

no estado de Minas Gerais. 

 

2.2 Objetivos específicos 

Este estudo tem como objetivos específicos analisar o potencial de atendimento 

a algumas exigências consideradas relevantes, determinadas pela legislação, como: 

a.  levantar o contexto histórico de formação da estrutura produtiva do 

artesanato da Renda de Abrolhos de Coronel Xavier Chaves-MG;  

b. identificar os principais produtos fabricados no município que o tornam 

diferente dos demais;  

c. levantar documentos que possam comprovar a notoriedade do 

município de Coronel Xavier Chaves na produção ou fabricação da 

Renda de Abrolhos; 

d. propor uma minuta do Caderno de Especificações Técnicas para o 

produto; 

e. identificar a delimitação da área geográfica de produção da Renda de 

Abrolhos; 

f. apresentar uma proposta de representação gráfica ou figurativa da 

Indicação Geográfica, caso seja possível a solicitação de registro junto 

ao INPI. 
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3 JUSTIFICATIVA 

A proposta desta pesquisa é avaliar o potencial de solicitação de IG para 

produtos, tendo como parâmetros a normatização do INPI e uma associação de 

produtoras já constituída, como demandante. A AMARCHA ï Associação de Mulheres 

Artesãs de Coronel Xavier Chaves ï foi criada em 15 de junho de 1983, e há 40 anos 

desenvolve trabalho com a Renda de Abrolhos no município, com o objetivo de 

resgatar e preservar a tradição da atividade, gerar renda, valorizar as mulheres 

participantes e contribuir para que conquistem autonomia e tenham perspectivas, 

como dito na introdução deste trabalho. 

A Indicação Geográfica é um dos itens protegidos pela legislação brasileira que 

regulamenta direitos e obrigações relativos à propriedade intelectual, considerado o 

seu interesse social e o desenvolvimento tecnológico e econômico do país. Sendo 

assim, este trabalho de TCC, ao analisar a viabilidade de obtenção de registro de 

Indicação Geográfica para a Renda de Abrolhos de Coronel Xavier Chaves, se 

configura como um estímulo à proteção de uma criação, possibilitando a melhoria da 

renda dos interessados e, consequentemente, de sua qualidade de vida. Além disso, 

a preservação da atividade, com a possível proteção, contribui para o 

desenvolvimento e crescimento econômico nas esferas local e regional, indo assim 

ao encontro da área de concentração e linha de pesquisa do Programa de Pós-

graduação em Propriedade Intelectual e Transferência de Tecnologia para Inovação - 

PROFNIT. 

A possibilidade de registro tende a gerar impactos, tanto para a associação das 

artesãs quanto para o município, considerando o provável aumento da renda das 

interessadas, com a consequente melhoria de vida, e o aumento do fluxo do turismo, 

que tende a impactar economicamente o município, contribuindo para o seu 

desenvolvimento e crescimento. 

Quanto à abrangência, entende-se que será de alta aplicabilidade, pois o 

potencial de registro de IG, a ser indicado no relatório final da pesquisa, tende a 

facilitar e orientar a demandante sobre os procedimentos necessários para sua 

solicitação junto ao INPI.  

  Considerando a abrangência potencial, entende-se que o produto final poderá 

atingir seus objetivos específicos, pois indicará de forma detalhada o potencial de 
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atendimento às exigências consideradas relevantes, determinadas pela legislação, 

para pedido de registro da IG junto ao INPI. 

Quanto à replicabilidade, o seu potencial é médio, por se tratar de um produto 

direcionado a um objeto específico, que é a Renda de Abrolhos de Coronel Xavier 

Chaves, com características próprias, desenvolvido em um território único. Vê-se, 

porém, a possibilidade de esse tipo de relatório servir de modelo para estudos 

posteriores sobre potencial de registro de IG para produtos diversos. 

  Entende-se que este estudo apresenta produção com médio teor inovativo. A 

combinação de conhecimentos preestabelecidos pelos atores envolvidos, pela 

pesquisadora e pela Universidade Federal de São João del-Rei- UFSJ, todos como 

agentes, pretende algo novo, que é a criação do estudo de viabilidade de pedido de 

registro da IG da Renda de Abrolhos, com a possibilidade de modificação da realidade 

local, ampliando as possibilidades de trabalho das artesãs e o desenvolvimento da 

cadeia de turismo do município. 

A produção do estudo é de média complexidade, pois são diferentes atores 

envolvidos, como a diretoria da Associação das artesãs, as artesãs associadas, os 

representantes do poder público municipal que, juntos, contribuíram com seus 

conhecimentos preestabelecidos e estáveis na elaboração do estudo de viabilidade 

da solicitação de registro de IG para a Renda de Abrolhos de Coronel Xavier Chaves. 
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4 REFERENCIAL TEÓRICO 

 

4.1 Importância da Indicação Geográfica 

De acordo com Carvalho; Ribeiro; Santos (2018), Mello (2015) e Maiorki e 

Dallabrida (2015), atualmente, considera-se que a IG reconhecida em determinado 

território pode ter como consequência uma forte indução ao desenvolvimento 

econômico. A IG, por associar a imagem à qualidade do produto ou serviço, pode 

alcançar um potencial capaz de conferir notoriedade à região, valorizar o local, atrair 

turistas, e aumentar o fluxo de produtos para fora, fortalecendo as empresas. 

Consequentemente, pode contribuir para: a) o aumento do número de empregos, 

geração e circulação de renda; b) a redução do fluxo migratório de pessoas que 

buscam oportunidades ocupacionais nos grandes centros urbanos; c) surgimento de 

novos negócios complementares, como fornecedores de materiais, máquinas e 

equipamentos, hotéis, restaurantes, lazer, dentre outros; d) aumento da arrecadação 

tributária local, possibilitando melhoria de prestação de serviços do poder público 

municipal. 

Essa mesma proposta é defendida por Mello (2015, p. 275), para quem a 

ñbusca por registros que confiram legitimidade, reconhecimento e divulga­«o atua 

como um importante incremento econ¹micoò. 

A proposta de associar um produto a sua origem e características próprias que 

possam diferenciá-lo dos demais, pensando nas vantagens econômicas, vem desde 

a antiguidade. 

De acordo com Cunha (2011), desde o séc. IV a.C., na Grécia antiga, há 

registros de produtos que são diferenciados levando em consideração a sua origem 

como os vinhos de Corinto, de Ícaro e de Rodhes, as amêndoas de Naxos, o mel da 

Sicília, o mármore de Paros, os tecidos da cidade de Miletos e o bronze de Corinto. 

O Império Romano também identificou produtos pelo nome da região em 

função de suas qualidades e características específicas, conforme aponta Carvalho et 

al. (2017), como o presunto de Gália, as ostras de Brindisi, o mármore Carrara, as 

tâmaras do Egito, os vinhos de Falerne e as nozes da Ilha de Tassus. 

No séc. XVII, em 1666, a França cria o seu primeiro texto jurídico, no 

Parlamento de Toulouse, para tratar da notoriedade de queijos, especificamente do 

queijo de Roquefort (VALENTE et al., 2012). 
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O primeiro registro de Indicação Geográfica de que se tem conhecimento 

ocorreu em 1756, com a proteção legal e área delimitada para o Vinho do Porto, em 

Portugal. De acordo com Brunch (2000), esse registro ocorreu porque o Vinho do 

Porto havia alcançado grande notoriedade, fazendo com que produtores de outros 

vinhos aproveitassem essa situa­«o, passando tamb®m a utilizar o nome ñVinho do 

Portoò, o que ocasionou a queda da exporta­«o do ñoriginalò e, por consequ°ncia, 

gerou o registro da IG, como proteção. 

Considerando ainda os benefícios que o registro de uma IG pode trazer, 

Bezerra; Nascimento J¼nior (2015) apontam que ño objetivo de uma IG ® gerar 

promoção comercial, garantir autenticidade, agregar valor, promover o 

desenvolvimento regional, preservar a biodiversidade, o conhecimento tradicional e 

os recursos naturais.ò 

Para Shafi (2022) e Cei; Defranceso; Stefani (2018), a confiança na origem de 

produtos certificados por IG beneficia os produtores, pois proporciona vantagens 

diante do mercado consumidor, que se dispõe a pagar um preço mais elevado para 

garantir a originalidade e qualidade dos produtos. 

Os certificados de IGs além de assegurarem a autenticidade e originalidade 

dos produtos, evitam a concorrência desleal no momento da comercialização, 

impedindo que produtores não autorizados se apropriem das características próprias 

dos produtos certificados, tornando também os consumidores grandes beneficiários 

do registro (CRESCENZI et al., 2022; CEI; DEFRANCESCO; STEFANI, 2018).  

A proteção pela IG também promove o desenvolvimento social e econômico de 

uma região, pois, além de proteger o produto ou serviço, protege a tradição, a cultura, 

o saber fazer e o modo de fazer, contribuindo com a preservação de toda a cadeia 

produtiva (MAIORKI; DALLABRIDA, 2015; VALENTE et al., 2012).  

 

4.2 Legislação Internacional sobre IG - Principais acordos e tratados 

A Indicação Geográfica, como Propriedade Industrial, tem proteção 

internacional, com legislação e normativas próprias. Entre os principais mecanismos 

dessa proteção, destacam-se a Convenção de Paris, de 1883, o Acordo de Madri, de 

1891, o Acordo de Lisboa, de 1958, e o Acordo sobre Aspectos dos Direitos de 

Propriedade Intelectual Relacionados ao Comércio -TRIPS-, de 1994 (ALVES, 2021). 
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Na Convenção da União de Paris (CUP), de 1883, a normatização sobre IG 

refere-se à proibição de falsas indicações de procedência. Esse foi o primeiro acordo 

internacional, com a participação de vários países, que tratou da proteção de IG como 

propriedade industrial. O Brasil é signatário da Convenção de Paris (BRANDÃO, 

2016). 

Em 1891, é estabelecido o Tratado de Madri, que foi uma das revisões da CUP. 

No que se refere à IG, ele reforça a regulamentação sobre a falsa indicação de 

procedência e sobre as indicações enganosas. O Brasil aderiu ao Tratado de Madri 

através da Lei 376, de 30 de julho de 1896, que ñaprova os quatro protocolos 

formulados na conferência de Madrid em abril de 1890 para a proteção da propriedade 

industrial e o regulamento elaborado pela Secretaria Internacional respectivaò, e do 

Decreto nº 2.380, de 20 de novembro de 1896, que ñmanda executar os protocolos 

números I, II e III, firmados na Conferência de Madrid em abril de 1891, para a 

prote­«o da propriedade industrial.ò 

Esse tratado passou por uma revisão em 1925, denominada Revisão de Haia, 

à qual o Brasil aderiu através do Decreto de nº 19.056, de 31 de dezembro de 1929. 

O Acordo de Lisboa, firmado em 1958, além de reprimir as falsas IGs, foi o 

primeiro a tratar de IG como Denominação de Origem, com a definição que 

conhecemos na legislação atual. Foi também o primeiro a proibir o emprego dos 

termos ñg°neroò e "tipo", e a determinar que uma IG não pode se tornar genérica.  

Esse Acordo foi pioneiro, ao permitir a concessão de um registro internacional 

para as IGs já aprovadas nos países signatários, porém, o Brasil não aderiu a ele 

(BRUCH, 2011). 

O acordo TRIPS foi celebrado em 1994, no âmbito da Organização Mundial de 

Comércio (OMC), e estabeleceu uma legislação mínima que os países signatários 

devem adotar para proteção de propriedade intelectual, podendo cada um criar seus 

próprios sistemas e normas. Esse acordo trata da regulamentação da IG em sua 

seção 3: Indicações Geográficas, com os artigos 22, 23 e 24. O item 1, do art. 22, traz 

a definição de Indicação Geográfica: 

 

ñIndica­»es geogr§ficas s«o, para os efeitos deste Acordo, indica­»es que 
identifiquem um produto como originário do território de um Membro, ou 
região ou localidade deste território, quando determinada qualidade, 
reputação ou outra característica do produto seja essencialmente atribuída à 
sua origem geogr§fica.ò 
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O art. 23 trata da Proteção Adicional às Indicações Geográficas para Vinhos e 

Destilados e o 24 das Negociações Internacionais; Exceções. 

O Acordo TRIPS foi aprovado pela OMC e é obrigatório em todos os países- 

membros. O Brasil faz parte da OMC portanto, é signatário do Acordo TRIPS. Para 

colocar em prática a adesão ao TRIPS, em 14 de maio de 1996, o Brasil criou sua 

própria legislação para Propriedade Intelectual e promulgou a Lei nº 9.279, que 

ñRegula direitos e obriga­»es relativas ¨ propriedade industrial.ò O t²tulo IV, do art. 176 

ao art. 182, trata especificamente das Indicações Geográficas. 

Até setembro de 2023, o INPI já reconheceu nove IGs internacionais, sendo 

todas DO, conforme quadro 1. 

 

QUADRO 1. IGs internacionais reconhecidas pelo INPI 

Nome 
Geográfico 
DO 

País Produto/Servi
ço 

Data do 
Registro 

Representação Gráfica 

Região dos 
Vinhos 
Verdes 

Portuga
l 

Vinhos 10/08/1999 Região dos Vinhos 
Verdes (não tem 
representação gráfica) 

Cognac França Destilado 
vínico ou 
aguardente de 
vinho 

11/04/2000 Cognac 
(não tem representação 
gráfica) 

Franciacorta Itália Vinhos, vinhos 
espumantes e 
bebidas 
alcoólicas 

21/10/2003 

 

San Daniele Itália Coxas de 
suínos 
frescas, 
presunto 
defumado e 
cru 

07/04/2009 San Daniele 
(não tem representação 
gráfica) 
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Porto Portuga
l 

Vinho 
generoso 
(vinho 
licoroso) 

17/04/2012 Porto 
(não tem representação 
gráfica) 
 

Napa Valley Estados 
Unidos 

Vinhos 11/09/2012 Napa Valley 
(não tem representação 
gráfica) 
 

Champagne França Vinhos 
espumantes 

11/12/2012 Champagne 
(não tem representação 
gráfica) 
 

Roquefort França Queijo 28/05/2013 Roquefort 
(não tem representação 
gráfica) 
 

Tequila México Destilado de 
agave 
tequilana 
weber da 
variedade azul 

12/02/2019 Tequila 
(não tem representação 
gráfica) 
 

Fonte: Elaborado pela autora com base em dados do site do INPI - acesso em 13/09/2023 

 

4.3 A Indicação Geográfica no Brasil 

No Brasil, a regulamentação da IG surgiu com a aprovação da Lei 9.279, 

anteriormente mencionada, de 14 de maio de 1996, que regula direitos e obrigações 

relativos à propriedade industrial. Essa lei, conhecida como a Lei da Propriedade 

Intelectual (LPI), no seu art. 2Ü, diz que ña prote­«o dos direitos relativos ¨ propriedade 

industrial, considerando seu interesse social e o desenvolvimento tecnológico e 

econômico do País, efetua-se mediante: IV ï repressão às falsas indicações 

geogr§ficas.ò 

O título IV, do art. 176 ao art. 182, trata especificamente das Indicações 

Geográficas. Esse título determina que a IG é constituída de IP ou DO, o art. 177 

define o que é IP, e o art. 178, o que é DO. 

 
Art. 177. Considera-se indicação de procedência o nome geográfico de país, 
cidade, região ou localidade de seu território, que se tenha tornado conhecido 
como centro de extração, produção ou fabricação de determinado produto ou 

de prestação de determinado serviço. 
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 Art. 178. Considera-se denominação de origem o nome geográfico de país, 
cidade, região ou localidade de seu território, que designe produto ou serviço 
cujas qualidades ou características se devam exclusiva ou essencialmente 
ao meio geográfico, incluídos fatores naturais e humanos. 

 

O parágrafo único do artigo 182 determina que o INPI estabelecerá as 

condições de registro das indicações geográficas. 

 A Instrução Normativa, Portaria/INPI/PR n.º 04, de 12 de janeiro de 2022, 

estabelece as condições para o registro das Indicações Geográficas, dispõe sobre a 

recepção e o processamento de pedidos e petições, e sobre o Manual de Indicações 

Geográficas. Ainda com o objetivo de normatizar o registro das IGs, o INPI edita o 

Manual de Indicações Geográficas, que consolida as diretrizes e procedimentos de 

registros. Sua primeira edição foi em fevereiro de 2021, sendo revista em fevereiro de 

2022. Também edita a Portaria 046, de 14 de outubro de 2021, que institui os Selos 

Brasileiros de IG, compreendendo Selos de IPs e de DOs como bens públicos com a 

finalidade de contribuir para a identificação das IGs pelos consumidores e pelo público 

em geral, além de promover as regiões reconhecidas e valorizar seus produtos e 

serviços. 

O registro de IG para cachaça tem legislação específica, e foi normatizado pela 

Portaria/INPI/PR nº 06, de 12 de janeiro de 2022, que estabelece as condições para 

registro da Indicação Geográfica Cachaça. 

A primeira IG brasileira foi reconhecida no Brasil em 2002, para a IP Vale dos 

Vinhedos, na Serra Gaúcha, no Rio Grande do Sul. Várias regiões brasileiras com 

produtos de tradição, diferenciação e notoriedade possuem registro de IG (INPI, 

2023). 

O arroz do litoral norte gaúcho, os camarões marinhos de Costa Negra, no 

Ceará, as pedras Carijó, Madeira e Cinza do Rio de Janeiro, o café do Cerrado 

Mineiro, o mel de Ortigueira, no Paraná, a banana da região de Corupá, em Santa 

Catarina, o guaraná da Terra Indígena Andirá-Marau, da Amazônia e do Pará, e o café 

das montanhas do Espírito Santo são alguns exemplos entre as 24 DOs brasileiras 

reconhecidas pelo INPI até 13 de setembro de 2023 (INPI, 2023). 

Entre as 83 IPs reconhecidas, até 13 de setembro de 2023, estão a carne 

bovina do Pampa Gaúcho, a cachaça artesanal de Paraty e a cachaça de Salinas, as 

uvas de mesa e a manga do Vale do São Francisco, o artesanato em capim dourado 
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da região do Jalapão, no Tocantins, os doces tradicionais de Pelotas, as panelas de 

barro das paneleiras de Goiabeiras, no Espírito Santo, as peças artesanais em 

estanho, de São João del-Rei, Minas Gerais, os calçados de Franca, São Paulo, o 

algodão colorido da Paraíba, a renda irlandesa de Divina Pastora, no Sergipe, o 

bordado filé de Alagoas, o biscoito de São Tiago, Minas Gerais, a renda renascença 

da Paraíba, e a única IP de serviços brasileira, que são os Serviços de Tecnologia de 

Informação e Comunicação de Porto Digital, em Pernambuco (INPI, 2023). 

O INPI disponibiliza um banco de dados que traz um panorama das IGs 

brasileiras já registradas no Brasil. Seguem abaixo informações desse panorama de 

acordo com acesso ao site realizado em 13 de setembro de 2023, com o total de 107 

IGs registradas nesta data, sendo 22% DOs e 78% IPs (Gráfico 1). 

 

GRÁFICO 1. Quantidade de IP e DO brasileiras registradas no INPI 

 
Fonte: Panorama das IGs Brasileiras Registradas - INPI-2023. 

 

O gráfico 2 mostra a distribuição de IGs por unidade da federação. Minas 

Gerais lidera, com 18, seguida do Rio Grande do Sul, com 13, e do Paraná com 12. 
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GRÁFICO 2. Distribuição de IGs por unidade da Federação 

 
Fonte: Panorama das IGs Brasileiras Registradas - INPI-2023 

 

 O quadro 2 apresenta todas as IGs de Minas Gerais registradas no INPI, de 

acordo com acesso ao site realizado em 13 de setembro de 2023. 

 

QUADRO 2. IGs de Minas Gerais 

Nome 
Geográfico- 
DO/IP 

Produto/Serviço Data do 
Registro  

Representação Gráfica 

Mantiqueira de 
Minas 
DO 

Café verde em 
grão e café 
industrializado 
torrado em grão 
ou moído 

31/05/2011 

 

Serro 
IP 

Queijo 13/12/2011 
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São João del-
Rei  
IP 

Peças artesanais 
em estanho 

07/02/2012 

 

Canastra 
IP 

Queijo 13/03/2012 

 

Região de 
Salinas 
IP 

Aguardente de 
cana tipo 
cachaça 

16/10/2012 

 

São Tiago 
IP 

Biscoitos 05/02/2013 

 

Alta Mogiana 
IP 
MG/SP 

Café 17/09/2013 

 

Região do 
Cerrado 
Mineiro 
DO 

Café verde em 
grão e café 
industrializado 
torrado em grão 
ou moído 

31/12/2013 

 

Região da 
Própolis Verde 
de Minas 
Gerais 
DO 

Própolis Verde 06/09/2016 
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Sabará 
IP 

Produtos 
derivados de 
jabuticaba 

23/10/2018 

 

Campo das 
Vertentes 
IP 

Café em grão 
verde e café 
industrializado na 
condição de 
torrado em grão e 
moído 

24/11/2020 

 

Matas de 
Minas 
IP 

Café em grãos 
crus, 
beneficiados, 
torrados e 
torrados e 
moídos 

15/12/2020 

 

Caparaó 
DO 
MG/ES 

Café da espécie 
Coffea arábica 
em grãos verdes 
(café cru), 
industrializado na 
condição de 
torrado e/ou 
torrado e moído 

02/02/2021 

 

Resende 
Costa-MG 
IP 

Artesanatos 
têxteis 
produzidos por 
tear manual e 
produção manual 
 

10/08/2021 

 

Norte de 
Minas 
DO 

Mel de abelhas 
Apis mellifera L. 
produzido a partir 
da aroeira 
Myracrodruon 
urundeuva 
Allemão e de 
honeydew  

01/02/2022 
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Região de São 
Gotardo 
IP 

Hortifrutis: 
abacate, alho, 
batata e cenoura 

23/08/2022 

 

Região do 
Jaíba 
IP 

Frutas: banana, 
manga, mamão e 
lima ácida tahiti 

27/09/2022 

 

Sudoeste de 
Minas 
IP 

Café em grãos 
crus, 
beneficiados, 
torrados e 
torrados e 
moídos 

25/07/2023  

Cerrado 
IP 

Queijo de leite de 
vaca cru integral 

01/08/2023  

Fonte: Quadro elaborado pela autora com dados retirados do site do INPI - acesso em 13/09/2023 

 

Considerando o número de IGs por região, a Sudeste aparece em primeiro 

lugar, com 40, a Sul, com 32, em segundo lugar, e, em terceiro, a Nordeste, com 17, 

conforme gráfico 3. 
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GRÁFICO 3. Quantitativo de IGs por região do Brasil 

 
Fonte: Panorama das IGs Brasileiras Registradas - INPI-2023 

 

Analisando somente a região Sudeste, Minas Gerais aparece em primeiro 

lugar, e apresenta 18 IGs, sendo 78% IP e 22% DO. O Espírito Santo vem em segundo 

lugar, com 10 IGs, sendo uma em conjunto com Minas Gerais, com 80% IP e 20% 

DO. Em terceiro lugar, o estado de São Paulo, com 7 IGs, sendo 100% IPs, e o Rio 

de Janeiro, em quarto lugar, com 5 IGs, sendo 80% DO e 20% IP, conforme gráfico 4.  

 
 

GRÁFICO 4. Número de IGs distribuídas nos estados da Região Sudeste 

 
Fonte: Elaborado pela autora com base no site do INPI (acesso em 13/09/2023) 
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Constata-se que Minas Gerais permanece na liderança, considerando tanto os 

dados como unidade da federação quanto como estado da região sudeste, conforme 

apontam os gráficos 2 e 4. 

 Considerando a análise por agrupamento das IGs por setor, em todo o país, 

observou-se o maior número de IGs no setor de agroalimentação, com 85, seguido do 

artesanato, com 12 (Gráfico 5). 

 
GRÁFICO 5. Quantitativo de IGs por setor no Brasil 

 
Fonte: Panorama das IGs Brasileiras Registradas - INPI-2023 

 

Quando as IGs são agrupadas por produto/serviço, o café é o que tem mais 

IGs, com 15. O artesanato e o grupo de vinhos e espumantes vêm em quarto lugar, 

com 12 registros, considerando todo o país (gráfico 6). 

 

GRÁFICO 6. Quantitativo de IGs por produto/serviço no Brasil 

sil 
Fonte: Panorama das IGs Brasileiras Registradas - INPI-2023 
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Com esses dados, é possível observar que o artesanato tem lugar de destaque 

tanto com produto quanto como setor no panorama das IGs já concedidas pelo INPI. 

Considerando as IGs de artesanato como produto/serviço, tem-se dois 

registros na mesma classificação da Renda de Abrolhos, que são a Renda 

Renascença e a Renda de Agulha em Lacê, e dois em classificação semelhante, que 

são os bordados, Bordado Filé e Bordado Caicó (quadro 3). 

 
QUADRO 3. IGs de artesanato com classificação igual ou semelhante ao da Renda de Abrolhos no 

Brasil 

NOME GEOGRÁFICO PRODUTO/SERVIÇO 
REGISTRADO 

REPRESENTAÇÃO 
GRÁFICA 

Cariri Paraibano Renda Renascença 
 
 
 
 
 

 

Divina Pastora Renda de Agulha em 
Lacê 
 
 
 
 
 

 

Região das Lagoas 
Mundaú-Manguaba 

Bordado Filé 
 
 
 

 

Caicó Bordado 

 

Fonte: Quadro elaborado pela autora com dados retirados do site do INPI. Acesso em 13/09/2023 

 

4.4 Entraves e dificuldades no processo de solicitação de registro de IG junto 
ao INPI 

Existem discussões na literatura que apontam barreiras, entraves e dificuldades 

no processo de solicitação de registro de IG para produtos junto ao INPI. 
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 Um dos entraves mais citados na literatura é a dificuldade de articulação, 

mobilização, envolvimento e participação de todos os atores envolvidos no processo, 

principalmente dos produtores. Quando existe uma organização coletiva dos 

produtores, na maioria das vezes ela é frágil, a representatividade dos envolvidos é 

muito pequena, o grau de estruturação é baixo, refletindo em dificuldades de consenso 

e conscientização sobre a importância e necessidade de uma associação forte, 

representativa, onde os produtores não enxerguem os outros como concorrentes e 

sim como parceiros (PELLIN e SILVA, 2015; TAHIM e ARAÚJO JÚNIOR, 2012; 

NIEDERLE, 2011; GIOVANNUCCI et al., 2009 e VELLOSO, 2008). 

 Segundo Moraes et al. (2017), Dallabrida (2016), Valente et al. (2013) e Niederle 

(2011), uma barreira relevante a ser vencida no processo de solicitação de registro de 

IG se refere à delimitação da área geográfica, principalmente quando o produto tem 

sua fabricação dispersa no território, em uma grande área, que pode até ter uma 

descontinuidade. Essa definição exige estudos para identificação dos limites dos 

territórios onde ocorre a produção e a discussão com os produtores sobre a 

concordância em participar de uma associação que os represente. 

 Outra dificuldade apontada com frequência está relacionada à elaboração do 

Caderno de Especificações Técnicas do produto. Valente et al. (2013) indicam a 

definição das características que diferenciam o produto como uma barreira a ser 

vencida. Apontam ainda a necessidade de as normas de especificação serem 

elaboradas de forma colaborativa, com o maior envolvimento possível dos produtores. 

Vieira et al. (2019) e Silva et al. (2017) apontam que as determinações estabelecidas 

nesse documento devem ser pensadas de forma a criar condições para o seu 

cumprimento, com o objetivo de garantir a qualidade do produto e evitar dificuldades 

quanto ao uso e controle das normas para certificação. 

 A falta de apoio financeiro e institucional por parte do poder público, das 

associações e cooperativas é um entrave citado por Perllin (2019) e Niederle (2009). 

 Os estudos de Valente et al. (2013) ainda apontam como dificuldade a 

demonstração, através de menção em diferentes fontes, de que o território se tornou 

conhecido como centro de extração, produção ou fabricação do produto, e Pellin e 

Silva (2015) apontam como desafio o alto custo financeiro para a elaboração e 

solicitação do processo de reconhecimento de uma IG junto ao INPI. 
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No entendimento de Santos (2017), a informalidade do produtor na 

comercialização do produto e a dificuldade de adequação às especificações técnicas 

com a consequente dificuldade de padronização do produto, representam entraves no 

processo de solicitação de registro de uma IG. 
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5 METODOLOGIA 

 
5.1 Caracterização da pesquisa e da unidade de análise 

O estudo foi realizado dentro da abordagem qualitativa, de natureza aplicada, 

tendo como procedimento técnico e metodológico a pesquisa bibliográfica, 

documental e a pesquisa-ação. Quanto aos objetivos, são classificados como 

descritivos e exploratórios. 

A abordagem qualitativa permite uma leitura subjetiva dos dados levantados e 

sua interpretação, para a conclusão da análise realizada. De acordo com Prodanov e 

Freitas (2013), essa abordagem tem o ambiente como fonte de dados e exige do 

pesquisador, em contato direto com o objeto de estudo, um trabalho de campo mais 

intenso. O pesquisador, que é parte do processo, preocupa-se com a qualidade e 

profundidade das informações levantadas (SAMPIERI, COLLADO, LUCIO, 2013). 

Quanto à natureza do estudo, considerando que seu objetivo é levantar 

informações que possam levar à decisão de solicitar ou não o registro de IG para a 

Renda de Abrolhos, a pesquisa é classificada como aplicada, e, segundo Gerhardt e 

Silveira (2009), esse tipo de pesquisa tem como objetivo gerar conhecimentos para 

aplicação prática, direcionados a resolver problemas específicos e interesses locais. 

A coleta de dados, explicitada no item 3.2, foi realizada por meio de pesquisa 

bibliográfica, documental e pesquisa-ação. 

Quanto aos tipos de objetivos, o estudo se classifica como exploratório e 

descritivo.  

Estudos exploratórios têm como finalidade a busca por maior familiaridade com 

o objeto de estudo para torná-lo mais explícito, possibilitando um melhor entendimento 

e contextualização do problema (ANDRADE, 2010). Nessa perspectiva, inicialmente, 

foi feito um levantamento bibliográfico da literatura publicada sobre o tema, e, 

posteriormente, reuniões com a diretoria da AMARCHA para conhecimento da 

história, realidade e contextualização das produtoras e do produto em questão.  

E é também um estudo descritivo, uma vez que tem como objetivo descrever e 

analisar a viabilidade de obtenção de registro de IG, junto ao INPI, para a Renda de 

Abrolhos do município de Coronel Xavier Chaves, localizado no estado de Minas 

Gerais, visando, por meio do trabalho direto da pesquisadora com membros da 

população, no caso, a diretoria e associadas da AMARCHA, a construção de soluções 
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de forma colaborativa. Trata-se, portanto, de uma pesquisa descritiva, pois procura 

compreender e descrever as características, particularidades e problemas de 

determinada população ou fenômeno (PRODANOV e FREITAS, 2013). 

 

5.2 Coleta de dados 

A coleta de dados foi realizada por meio de pesquisa bibliográfica, documental 

e pesquisa-ação. 

 Segundo Fonseca (2002), a pesquisa bibliográfica é o início de qualquer 

trabalho científico, pois permite que o pesquisador tome conhecimento dos estudos já 

realizados em relação ao objeto de seu trabalho, por meio do levantamento de 

referências teóricas já analisadas e publicadas, como publicações científicas, livros, 

publicações em periódicos e páginas da web e sites. 

De acordo com Marconi e Lakatos (2003), a pesquisa documental tem como 

base o estudo de documentos e materiais, escritos ou não, publicados ou não, como 

registros em geral, atas de reuniões, regulamentos, anais de eventos e outros 

documentos conservados no interior de organizações e entidades públicas e privadas. 

A análise documental ocorreu por meio de buscas na base de dados de órgãos 

públicos e governamentais e acervos pessoais. Entre os órgãos públicos estão o INPI, 

o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), A Trilha dos Inconfidentes, o 

arquivo do município de Coronel Xavier Chaves, da AMARCHA, e informações em 

endereços eletrônicos relacionados ao objeto da pesquisa. Quanto aos documentos 

pessoais, o acervo da Senhora Cida Chaves, presidente da AMARCHA durante várias 

gestões, foi disponibilizado para o estudo. 

Também foram analisados os documentos oficiais referentes à legislação atual 

que trata do registro de Indicação Geográfica, como Leis, Decretos, Portarias, 

Instruções Normativas, Manuais, Relatórios e Normas. 

A pesquisa-ação foi escolhida como estratégia, pois, segundo Thiollent (2011) 

e Oliveira (2020), nesse tipo de pesquisa, os participantes estão envolvidos de forma 

cooperativa e participativa, possibilitando ao pesquisador atuar dentro da problemática 

social, construindo novos conhecimentos e buscando soluções conjuntas para um 

problema coletivo.  

Tanto a pesquisadora quanto a demandante, que é a AMARCHA, foram 

envolvidas no processo de coleta de dados e nos procedimentos metodológicos na 
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tentativa de atingir os objetivos propostos pela pesquisa. As demandantes 

disponibilizaram documentos que auxiliaram na construção da história e contexto dos 

seus 40 anos de existência, ajudaram no levantamento e coleta de documentos que 

pudessem comprovar o reconhecimento do município como produtor da Renda de 

Abrolhos, participaram de reuniões com o objetivo de definir a delimitação da área 

geográfica, de elaborar o Caderno de Especificações Técnicas e de construir e 

aprovar uma proposta de representação gráfica para a possível IG. 

 

5.3 Procedimento metodológico 

  Considerando os objetivos específicos do estudo, o procedimento 

metodológico seguiu os passos descritos abaixo: 

1. Inicialmente foi feita uma revisão da literatura referentes aos temas deste trabalho, 

como Indicação Geográfica, Denominação de Origem, Indicação de Procedência, 

Legislação vigente que regulamenta a questão, as IGs já existentes no Brasil, e de 

estudos e publicações científicas que tratam dos objetivos desta proposta. 

2. A identificação dos demandantes, a história da AMARCHA e o contexto histórico 

foram levantados através de documentos que registraram o histórico e a história 

das atividades desenvolvidas por elas, desde a criação da Associação até os dias 

atuais, como recortes de matérias publicadas em jornais, fotos, livros de registros 

contábeis, cadernos de anotações, certificados e atestados de participação em 

eventos, legislação do município, catálogos de feiras e exposições, ofícios e cartas, 

entre outros. 

3. A caracterização da situação da governança atual da AMARCHA foi realizada 

tomando-se como refer°ncia o ñGuia para Diagn·stico de uma Potencial Indica­«o 

Geográfica - Guia do Consultorò (2021), que ® a metodologia usada pelo Sebrae 

para avaliar a potencialidade de registro de uma IG.  

4. Para fazer o levantamento dos documentos que possam comprovar que o 

município de Coronel Xavier Chaves se tornou conhecido como centro de produção 

ou fabricação da Renda de Abrolhos, foi realizada pesquisa buscando registros 

bibliográficos e documentais, como teses, dissertações, revistas científicas, jornais, 

livros e revistas em geral, e buscas em livros e documentos da história da cidade, 

em documentos da Associação das Artesãs, do município, da Trilha dos 

Inconfidentes e em acervos pessoais que pudessem evidenciar a reputação, o 
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reconhecimento do município como produtor da renda. Foram levantados também 

endereços eletrônicos que tratam do tema de forma geral e da divulgação 

específica do trabalho das artesãs, e podem ser relevantes para a comprovação da 

notoriedade do produto. 

5. Com o objetivo de apresentar uma proposta de minuta de um Caderno de 

Especificações Técnicas para a Renda de Abrolhos, foram levantados dados junto 

à diretoria da Associação, por meio de reuniões presenciais. A proposta foi 

elaborada de forma conjunta, pesquisadora e diretoria da AMARCHA, tendo como 

base cadernos de produtos semelhantes que já possuem o registro de IG junto ao 

INPI. Os cadernos selecionados foram o do Artesanato Têxtil em Tear de Resende 

Costa, do Bordado Caicó, do Bordado Filé, da Renda Renascença do Cariri 

Paraibano e da Renda Irlandesa de Divina Pastora. 

6. Foi realizada uma reunião com a diretoria da Associação das produtoras para a 

identificação e delimitação da área geográfica de produção da Renda de Abrolhos. 

Quanto ao documento oficial exigido pela legislação do INPI, foi feita uma consulta 

no Certificado de Registro da IG do Artesanato Têxtil em Tear de Resende Costa, 

para conhecimento prévio sobre o tipo de documento a ser apresentado e sobre o 

órgão emissor. Depois de apuradas essas informações, ocorreu uma reunião com 

o poder público municipal, com a Secretária Municipal de Cultura, Turismo, Esporte 

e Lazer de Coronel Xavier Chaves, para verificação da possibilidade de envio de 

ofício solicitando o documento oficial que comprove a área delimitada, junto ao 

órgão competente do governo de Minas Gerais. 

7. Foi elaborada, gratuitamente, pela Agência ABR, empresa situada em São João 

del-Rei ï MG, uma proposta de representação gráfica/figurativa da Indicação 

Geográfica, tendo como base a logomarca da AMARCHA. Essa proposta foi 

aprovada pela diretoria da Associação. 

A partir da abordagem qualitativa da pesquisa, os dados foram tratados 

considerando a an§lise de conte¼do. Segundo Bardin (2009), an§lise de conte¼do ñ® 

uma técnica de investigação que tem por finalidade a descrição objetiva e sistemática 

do conte¼do manifesto da comunica­«o.ò 

Optou-se por fazer reuniões com as pessoas que atendem ao contexto da 

pesquisa, que são as demandantes e o poder público municipal, seguindo um roteiro 
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semiestruturado, com o objetivo de não direcionar totalmente os diversos assuntos 

tratados. 

 Para fazer a análise do conteúdo, Bardin (2009) indica a formação de 

categorias de acordo com os objetivos propostos. A categorização foi preestabelecida, 

para atender aos objetivos propostos, dividindo as reuniões por temas. Assim, 

ocorreram reuniões com as demandantes para tratar especificamente da identificação 

do produto, suas diferenças, e da elaboração da proposta do Caderno de 

Especificações Técnicas; da delimitação da área geográfica e da proposta de 

representação gráfica para a IG.  

A reunião com o poder público municipal tratou de questões referentes aos 

documentos oficiais da delimitação da área geográfica definida. 

A partir dessa caracterização, foi analisada a viabilidade de solicitação de 

registro de IG, e elaborado um relatório que será encaminhado à Associação das 

artesãs e ao poder público municipal para avaliação da possibilidade de solicitação da 

IG, considerando as conclusões apresentadas em relação aos pontos específicos da 

normatização do INPI que foram objeto deste estudo. 
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6 DISCUSSÃO E RESULTADOS 

 
6.1 Identificação das demandantes ï História da AMARCHA ï Contexto histórico 

 O texto a seguir, com base nas conversas com a presidente da Associação, 

Maria Aparecida Fraga da Silva Chaves, conhecida como Cida Chaves, identifica as 

demandantes, e conta a história da AMARCHA e seu contexto histórico. 

Em 15 de junho de 1983, a AMARCHA - Associação das Mulheres Artesãs de 

Coronel Xavier Chaves - começou a trabalhar numa garagem, na Praça Eduardo 

Chaves. 

Havia na cidade apenas três mulheres que faziam a Renda de Abrolhos com a 

técnica de torcer os fios, não usando velas, o que é o grande diferencial do trabalho 

da AMARCHA em relação aos demais realizados no Brasil. 

  A Associação foi criada em 1983, reunindo aproximadamente 15 mulheres, de 

13 a 78 anos. Entre as várias finalidades descritas em seu estatuto destaca-se: 

ñpromover, estimular, desenvolver, orientar, coordenar e apoiar a atividade artesanal 

e culturalò, item I do art. 2º.  

Fizeram panos de prato e toalhas de mão durante três anos, tendo como 

matéria-prima inicial o tecido de ñsacoò, considerado sucata. Nos anos seguintes, 

passaram a fazer aventais e sacolas para pão. Aos poucos, foram acrescentando 

peças, criando modelos e desenhos, chegando a produzir uma variedade de cerca de 

vinte itens, incluindo vestuário, passando a trabalhar somente com tecidos de algodão, 

linho e cambraia. Este crescimento exigiu espaço e instalações condizentes com suas 

necessidades, e a Associação, com dezenas de artesãs, foi prontamente atendida 

pela câmara municipal. 

Em 26 de janeiro de 1985, foi inaugurada a casa onde funcionou o 1º Núcleo 

de Exposição Artesanal de Renda de Abrolhos. O espaço, cedido conjuntamente pela 

Prefeitura e pela Câmara Municipal de Coronel Xavier Chaves, favoreceu muito as 

artesãs, que antes trabalhavam em um quintal e passaram a ter um espaço adequado 

para a produção e exposição dos trabalhos.  

A Câmara Municipal de Coronel Xavier Chaves cedeu para a AMARCHA duas 

salas do seu imóvel, situado na Praça Eduardo Chaves, nº 73, no centro do município, 

onde se instalou o 1º Núcleo de Exposição Artesanal. Nessas salas há espaço 
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específico para exposição e venda dos produtos. Além do espaço físico, a Câmara é 

responsável pelas despesas de energia elétrica, água e segurança da Associação. 

Em 25 de junho de 1987, ® sancionada a Lei Municipal nÜ 08/87, que ñconsidera 

de utilidade pública a Associação das Mulheres Artesãs de Coronel Xavier Chaves - 

AMARCHAò. (Figura 1). 

FIGURA 1. Lei Municipal nº 08/87 

 
Fonte: Acervo da AMARCHA 
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A escolha do nome AMARCHA teve influência do movimento político de cunho 

popular da ®poca, o ñDiretas J§ò, de 1983, cujo objetivo era a retomada das elei­»es 

diretas para presidente do Brasil. Junto a esse movimento, cresce também o 

Movimento Feminista, com a participação maciça das mulheres que, juntas, 

ñMARCHAVAMò na luta pelas ñDiretas J§ò, nos atos realizados pelo pa²s. No per²odo 

pós-ditadura militar, era importante resgatar a identidade do povo brasileiro, e o 

trabalho com a Renda de Abrolhos e com o bordado foi um dos caminhos encontrados 

na cidade. 

Esse projeto foi desenvolvido, durante um período, em parceria com o SERVAS 

- Serviço de Assistência Social do Estado de Minas Gerais, sob a coordenação da 

primeira-dama do estado, à época, Risoleta Guimarães Tolentino Neves, para resgate 

do trabalho da Renda de Abrolhos do município. 

As duas fotos abaixo, figuras 2 e 3, registram a visita da Senhora Risoleta 

Guimarães Tolentino Neves à sede da AMARCHA, em abril de 1997. 

 

FIGURA 2. Visita da Sra. Risoleta Neves à sede da AMARCHA 

 
Fonte: Acervo da AMARCHA 
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FIGURA 3. Visita da Sra. Risoleta Neves à sede da AMARCHA 

  
Fonte: Acervo da AMARCHA 

 

Além do resgate do trabalho da Renda de Abrolhos, surgiu o desejo de resgatar 

as artesanias locais, e foram realizadas pesquisas sobre os antigos enxovais de 

noivas e as roupas de cama, mesa e banho de uso cotidiano nas casas grandes das 

velhas fazendas do município e entorno. 

Com o passar dos anos e o desenvolvimento das atividades, surgiu a 

necessidade de decorar os trabalhos, principalmente as toalhas. Foi então que 

passaram a empregar outras técnicas com a Renda de Abrolhos, como o crivo, o 

richelieu, o ponto cruz e o ponto cheio. 

A AMARCHA, a princípio, vendia seus trabalhos no Centro de Artesanato 

Mineiro, em Belo Horizonte, e logo passou a fornecer peças para as melhores casas 

especializadas em enxovais para noivas, também em Belo Horizonte.  

Chegaram a receber proposta para fornecerem peças para a Trousseau, 

empresa brasileira, hoje com mais de 30 anos no mercado, que se tornou referência 

de qualidade e de inovação nos segmentos de cama, mesa e banho, porém, a 

empresa não quis pagar o preço determinado pela Associação, achou caro, e a 

proposta não foi adiante. 

Ao longo dos seus quase 40 anos de existência, a Associação participou de 

inúmeros eventos de alcance regional, estadual, nacional e até internacional. A seguir, 
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alguns desses eventos são detalhados, e também alguns acontecimentos 

considerados mais importantes para a Associação são destacados. 

De acordo com o folder de divulgação do evento, participaram, em 1989, da 

20ª Bienal Internacional de São Paulo, em Eventos Especiais, com toalhas e panos 

de prato com Renda de Abrolhos. Os trabalhos fizeram parte da Exposição 

ñCombog·s, Latas e Sucatasò, com curadoria de Glaucia Amaral de Souza e May 

Suplicy, que ficou no 3º andar do Pavilhão da Bienal, no período de 26 de outubro de 

1989 a fevereiro de 1990. 

Em janeiro de 1990, um grupo de congado do município participou do evento 

de inauguração da reforma da praça do Largo das Forras, em Tiradentes - MG, com 

a implantação do projeto paisagístico do renomado Burle Marx. A rainha do congado 

usou um vestido todo confeccionado com peças da Renda de Abrolhos, produzidas 

pela AMARCHA. Segundo Cida Chaves, presidente da Associação, Burle Marx ficou 

encantado com o trabalho da renda na vestimenta da rainha do congado. 

Em 28 de março de 1990, a Secretaria de Estado do Trabalho e Ação Social 

de Minas Gerais confere o Certificado de Registro de nº 08705 à AMARCHA, de 

acordo com a Lei nº 6.141, de 13/09/1973. Este certificado foi importante para a 

Associação, pois permitiu que ela recebesse subvenções de entidades da 

administração estadual, direta e indiretamente, o que contribui significativamente para 

o desenvolvimento e manutenção de suas atividades. (Figura 4) 
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FIGURA 4. Certificado da Secretaria de Estado do Trabalho e Ação Social de Minas Gerais 

 
Fonte: Acervo da AMARCHA 

 

Em agosto de 1992, a presidente da Associação, à época, Cida Chaves, foi 

convidada para o I Seminário de Cultura Luso-Afro-Brasileira, em São Paulo, realizado 

pela Escola de Comunicação e Artes da USP - Universidade de São Paulo, no período 

de 02 a 04 de setembro, e participou da Mesa-Redonda: ñMeio ambiente, bens 

culturais e turismoò, proferindo a palestra intitulada: ñArtesanato e turismo''. Ela 

discorreu sobre o artesanato popular e suas relações com o turismo, dando enfoque 

às atividades da Associação na promoção das mulheres xavierenses, através do 

resgate e preservação de seu fazer artesanal, a Renda de Abrolhos. (Figura 5) 
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FIGURA 5. Atestado de participação em mesa-redonda 

 
Fonte: Acervo da AMARCHA 

 

Em 2010, a Renda de Abrolhos entra para o Inventário de Proteção do Acervo 

Cultural do município de Coronel Xavier Chaves como Patrimônio Imaterial, na 

modalidade de Ofícios e Modos de Fazer, conforme listado no site da prefeitura de 

Coronel Xavier Chaves1.  

Entre os inúmeros trabalhos realizados, destaca-se o enxoval em Renda de 

Abrolhos para a igreja do Mosteiro de São Bento, no Rio de Janeiro. Não foram 

encontrados registros desse trabalho nos acervos consultados. 

Cida Chaves lembra também que trabalhos em Renda de Abrolhos foram 

divulgados em revistas de grande circulação nacional, como a Casa Cláudia, principal 

revista de decoração do país, e Casa e Jardim, que trata de arquitetura e de decoração 

de casas e jardins. 

 
1 https://coronelxavierchaves.mg.gov.br/prefeitura/wp-content/uploads/2019/11/Material-para-
Divulga%C3%A7%C3%A3o-1.pdf 

https://coronelxavierchaves.mg.gov.br/prefeitura/wp-content/uploads/2019/11/Material-para-Divulga%C3%A7%C3%A3o-1.pdf
https://coronelxavierchaves.mg.gov.br/prefeitura/wp-content/uploads/2019/11/Material-para-Divulga%C3%A7%C3%A3o-1.pdf
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O saber fazer da Renda de Abrolhos é compartilhado e passado entre as 

artesãs, umas ensinando as outras. A Associação trabalha de forma autossustentável, 

fornecendo o tecido para as artesãs, que produzem as peças na sede ou em casa. 

Atualmente os trabalhos são vendidos no município, na sede da AMARCHA, em seu 

espaço próprio para exposição dos produtos, e no engenho da Cachaça Séc. XVIII, 

espaço que recebe o maior número de turistas na cidade. 

  As artesãs são remuneradas de acordo com a produção de cada uma. Além da 

remuneração por produção, no final de certos períodos de produção, acontece o rateio 

dos recursos financeiros excedentes entre as artesãs. Essa remuneração representa 

para muitas delas uma complementação significativa na renda familiar. Muitas são 

donas de casa ou estudantes, sem outra fonte de renda. Devido à falta de creche na 

cidade, muitas crianças acompanham as mães à sede da Associação, tendo assim 

contato com o fazer artesanal da Renda de Abrolhos desde muito pequenas. 

Nos documentos encontrados na Associação, consta uma decisão da diretoria, 

datada de 01 de setembro de 2009, indicando a distribuição, em partes iguais e em 

forma de rateio, de parte do capital existente, superior às necessidades daquele 

momento, como devolução pelo esforço despendido pelas associadas, que bem 

exemplifica a preocupação da diretoria com a remuneração e divisão dos recursos 

financeiros entre todas as participantes. (Figura 6). 
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FIGURA 6. Comunicado da diretoria da AMARCHA 

 
Fonte: Acervo da AMARCHA 

 

Outro documento que bem exemplifica a preocupação da diretoria com o 

trabalho e remuneração das associadas é uma carta, de 09 de março de 2009, da 

presidente para a secretária, solicitando que distribua com equanimidade os trabalhos 

entre as artesãs mais antigas, considerando que elas sempre foram atuantes em 

momentos de melhores condições financeiras, que permitiam a autossutentabilidade 

da Associação. (Figura 7) 

 

FIGURA 7. Comunicado da presidente da AMARCHA 

 
Fonte: Acervo da AMARCHA 
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 Toda a produção das artesãs é registrada em um caderno da Associação. Cada 

associada tem uma página com seu nome neste caderno, onde é feita anotação 

constando a data, discriminação da peça produzida e valor, com o objetivo de registrar 

a produção para a justa remuneração. 

As figuras seguintes, 8 e 9, exemplificam essas anotações e foram escolhidas 

aleatoriamente, entre os vários cadernos existentes na Associação. Optou-se por 

mostrar registros de uma associada com uma produção anual mais intensa e de outra, 

com uma produção menor.  

As figuras mostram os registros de uma associada mais produtiva, Elaine 

Cristina Batista da Silva, figura 8, com quase três páginas preenchidas, e de outra, 

Thais Adelaide da Silva, figura 9, com uma produção bem menor, com apenas meia 

página.  

Segundo Cida Chaves, essa variação na produção das artesãs tem diferentes 

justificativas. No caso da Elaine, o volume dos trabalhos foi maior porque ela tinha 

ajuda do marido e dos filhos na produção, pois a remuneração recebida fazia diferença 

na renda familiar. Constata-se, nesse caso, a presença masculina e indireta, na 

produção. 

Já para a Thais, adolescente à época, a remuneração não era incorporada 

diretamente na renda familiar. Ela tinha liberdade para usar o dinheiro e o direcionava 

para a compra de peças íntimas de vestuário, material de higiene pessoal e 

absorventes. 
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FIGURA 8. Registro de produção de uma associada da AMARCHA 
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Fonte: Acervo da AMARCHA 
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FIGURA 9.Registro de produção de outra associada da AMARCHA 

 
Fonte: Acervo da AMARCHA 

 

Ainda fazendo referência aos recursos financeiros da Associação, seguem 

cópias da página de abertura e das folhas 27 e 30, escolhidas aleatoriamente, do 

primeiro Livro-caixa, devidamente registrado em cartório, do ano de 1997, onde é 
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poss²vel ver o registro de pagamento dos ñservi­os de abrolhos e bordadoò feito ¨s 

associadas, bem como da compra de matéria-prima: ñcompra de sacosò, para atender 

a produção da Associação de forma coletiva. (Figuras 10, 11 e 12) 

 

FIGURA 10. Folha de abertura do Livro-caixa 

 
Fonte: Acervo da AMARCHA 
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FIGURA 11. Folha nº 27 do Livro-caixa 

 
Fonte: Acervo da AMARCHA 
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FIGURA 12. Página nº 30 do Livro-caixa 

 
Fonte: Acervo da AMARCHA 
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  A AMARCHA mostrou, ao longo de sua história, que seu trabalho vai muito 

além da simples possibilidade de geração de renda para suas associadas. Ele 

contribui também para elevação da autoestima, valorização das mulheres, promoção 

de momentos de encontros e reflexão sobre o dia a dia delas, sobre os problemas 

comuns, sobre o papel delas em casa e na sociedade e proporciona momentos de 

confraternização, descontração e lazer. 

A presidente da Associação, Cida Chaves, destaca essa importância, esse 

papel da Associação contando algumas histórias de associadas que já passaram pela 

AMARCHA. 

Ela conta que uma associada adolescente, que tinha paralisia infantil, causada 

pela poliomielite, levou aproximadamente um ano para aprender a fazer a Renda de 

Abrolhos. Ela conseguiu produzir uma peça completa nesse período, e, quando 

recebeu a remuneração pelo seu trabalho, comemorou dizendo: ñningu®m mais na 

minha casa vai poder falar que eu n«o sirvo pra nadaò. 

Em outro relato, ela conta a história de uma associada que era explorada 

sexualmente pelo marido, que não permitia que a mulher saísse de casa para 

frequentar a sede da Associação. Então ela fazia seus trabalhos em casa, às 

escondidas, e com a remuneração recebida conseguia comprar todo o material 

escolar para seus filhos. 

Esse modelo de associação autossustentável, com valorização da autoestima 

das mulheres, com geração de renda e resgate do saber fazer do trabalho artesanal, 

de técnicas que já se encontravam em processo de extinção, despertou o interesse 

de um grupo de pesquisa da UFRJ - Universidade Federal do Rio de Janeiro. Assim, 

em junho de 2001, quando completava 18 anos de atividade, a Associação recebeu a 

visita da professora Dra. Maria In§cia dôĆvila Neto, coordenadora do grupo, 

acompanhada de sua equipe de profissionais da área de Psicologia, para estudos de 

sua história e funcionamento. 

Esse grupo de pesquisa, criado em 1989, fazia parte do Programa de Pós-

graduação de Psicossociologia, com cursos de mestrado e doutorado, e, em 1992 

adotou o nome de EICOS - Estudos Interdisciplinares de Comunidades e Ecologia 

Social. Pelo seu caráter inovador, esse programa foi reconhecido internacionalmente 

obtendo, em 1993, a Cátedra UNESCO de Desenvolvimento Sustentável e, em 2003, 
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recebeu o UNITWIN AWARD, também pela UNESCO, como programa de destaque 

na área de Ciências Sociais, sendo o único em toda a América Latina (UFRJ, 2022). 

Entre as atividades desenvolvidas dentro da Cátedra UNESCO, está o estudo 

realizado junto à AMARCHA, com a produção inclusive de um vídeo sobre a história 

e a forma de organização e trabalho das artesãs. Esse trabalho foi traduzido para 

quatro línguas - francês, inglês, espanhol e português - e levado para mais de 110 

países, sendo apresentado no Sommit de Joanesburgo, na África do Sul, pela 

UNESCO, em 2002, na Cúpula Mundial sobre o Desenvolvimento Sustentável, 

também conhecida como Rio+10, como Participação e Desenvolvimento Durável - 

Novas Estratégias, Velhos Desafios. Esse evento reuniu representantes de 189 

países, além da participação de centenas de ONGs - Organizações Não 

Governamentais. 

Em reconhecimento à importância dos trabalhos da Associação para a 

comunidade local, o SICOOB - Sistemas de Cooperativas Financeiras do Brasil - fez 

a doação de uma cota para a AMARCHA, que passou a ser membro da SICOOB 

Credivertentes - Cooperativa de Crédito Rural Campos das Vertentes - MG. 

Atualmente, a AMARCHA continua, com suas associadas, desenvolvendo seus 

trabalhos junto à comunidade de Coronel Xavier Chaves, participando de salões, 

feiras e exposições regionais, nacionais e internacionais de artesanato e 

comercializando seus produtos no município. A última grande feira de que participou 

foi a 30ª Feira Nacional de Artesanato, que ocorreu de 03 a 08 de dezembro de 2019, 

em Belo Horizonte - MG. A Associação foi convidada, devido ao reconhecimento da 

qualidade da Renda de Abrolhos produzida por suas artesãs e da importância de seu 

trabalho, o que inclusive dispensou o pagamento do aluguel do stand. Essa feira faz 

parte do Calendário Brasileiro de Exposições e Feiras do Ministério do 

Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior, e, de acordo com informações do site 

do evento, essa edição contou com a participação de 5.000 expositores de todos os 

estados do Brasil, e outros 12 países da América Latina, África e Europa, ocupando 

1.000 stands, com cerca de 130 mil visitantes, movimentando cerca de 65 milhões de 

reais. 

Com o propósito de caracterizar a governança atual da Amarcha, tomou-se 

como refer°ncia o ñGuia para Diagn·stico de uma Potencial Indica­«o Geogr§fica - 

Guia do Consultorò (2021), que ® a metodologia usada pelo Sebrae para avaliar a 
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potencialidade de registro de uma IG. Essa metodologia aponta os seguintes quesitos 

a serem considerados quanto à avaliação da governança: 

a) se existe uma associação, cooperativa, consórcio, sindicato ou federação na área 

geográfica que represente os produtores e se está devidamente formalizada;  

b)  a atuação da entidade quanto à representatividade do conjunto de produtores; 

c)  a saúde financeira da instituição e sua capacidade de articulação para a busca 

de recursos; 

d) se existem outras organizações que concorrem com a representatividade dos 

produtores; 

e) como se dá a interação e o relacionamento entre os produtores na área 

geográfica. 

A AMARCHA existe há 40 anos, representa o coletivo dos produtores, está 

formalizada, tem estatuto próprio devidamente registrado, e está situada na área 

geográfica de produção. No período de 2012 a 2018, a Associação ficou sem nomear 

sua diretoria, o que foi regularizado em 2019, inclusive com a ata de nomeação sendo 

registrada em cartório. Entende-se que a Associação está estruturada.  

O número de associadas/artesãs sofreu alterações ao longo dos tempos, 

chegando a cerca de 80, e atualmente conta com 15 participantes atuando de forma 

ativa, conforme informa a presidente. 

A relação entre as produtoras ocorre de forma amigável, com os trabalhos 

sendo desenvolvidos em casa e/ou na sede da Associação, com a comercialização 

sendo feita pela própria Associação, sem a venda direta a intermediários ou 

atravessadores. Durante o período em que a Associação ficou sem nomear sua 

diretoria, algumas artesãs começaram a produzir e a vender seus produtos por conta 

própria.  

Não existem outras organizações que concorrem com a representatividade dos 

produtores na área geográfica delimitada. 

Quanto à saúde financeira, tem parceria com a Câmara Municipal, que é 

responsável pelas despesas de água e energia elétrica e pela segurança do espaço 

da sede. Nos últimos anos, tem contado ainda com o auxílio da prefeitura para projetos 

específicos, com o objetivo de adquirir matéria-prima para realização dos trabalhos e 

de oficinas, pois não pratica cobrança de mensalidade das artesãs. Neste ano de 

2023, há a previsão de um repasse pela prefeitura no valor de R$10.000,00 (dez mil 
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reais), sendo que a metade desse valor já foi depositada. As despesas atuais, pagas 

com os recursos referentes à venda dos produtos, são o salário da coordenadora da 

equipe de artesãs, que é também a responsável pela venda dos produtos na sede, no 

valor de um salário-mínimo, os encargos sociais, os serviços do contador e a compra 

do material de limpeza da sede. 

Com a chegada da pandemia de COVID-19, o turismo diminuiu 

significativamente no município, e as feiras não aconteceram por quase dois anos, 

causando grande prejuízo na comercialização dos trabalhos da Associação, e, 

consequentemente, nos proventos das artesãs. 

D. Cida Chaves avalia que nos últimos dois anos as vendas estão aumentando, 

os clientes estão voltando, gradativamente, e acredita que isso se deve à retomada 

do turismo pós-pandemia. 

 Segundo a diretoria, a saúde financeira atual da AMARCHA é ainda muito 

dependente do movimento turístico do município e região. Entendem que é necessário 

entrar no mercado digital, com divulgação dos produtos em diferentes redes sociais e 

criação de canais para vendas on line, porém, não há recursos para arcar com a 

contratação de um profissional. Esperam contar com a ajuda da UFSJ, por meio de 

parcerias, para designar estagiários ou bolsistas que possam realizar essa tarefa, 

inclusive ensinando, qualificando as artesãs para que elas possam, posteriormente, 

desenvolver essas atividades. 

 

6.2 Caderno de Especificações técnicas 

 A Portaria nº 04, de 12 de janeiro de 2022, do INPI, que estabelece as 

condições para o registro das Indicações Geográficas, dispõe sobre a recepção e o 

processamento de pedidos, petições e sobre o Manual de Indicações Geográficas, 

elenca em seu art. 16 a documentação necessária para a solicitação de registro de 

IG. O item II deste artigo traz o Caderno de Especificações Técnicas como um desses 

documentos necessários e determina o que nele deve constar, conforme abaixo:  

 

II ï caderno de especificações técnicas, no qual conste: 
 a) o nome geográfico, conforme descrito no §3º do art. 9º; 
 b) descrição do produto ou serviço objeto da Indicação Geográfica; 
 c) delimitação da área geográfica, nos termos do instrumento oficial previsto 
no inciso VIII; 
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 d) em pedido de Indicação de Procedência, a descrição do processo de 
extração, produção ou fabricação do produto ou de prestação do serviço, pelo 
qual o nome geográfico se tornou conhecido;  
e) em pedido de Denominação de Origem, a descrição das qualidades ou 
características do produto ou serviço que se devam exclusiva ou 
essencialmente ao meio geográfico, incluindo os fatores naturais e humanos, 
e seu processo de obtenção ou prestação; 
 f) descrição do mecanismo de controle sobre os produtores ou prestadores 
de serviços que tenham o direito ao uso da Indicação Geográfica, bem como 
sobre o produto ou serviço por ela distinguido; 
 g) condições e proibições de uso da Indicação Geográfica; e 
 h) eventuais san­»es aplic§veis ¨ infring°ncia do disposto na al²nea ñgò. 

 

O art. 15 dessa mesma portaria determina que só poderão fazer uso da IG os 

produtores estabelecidos no local que cumprirem o disposto no Caderno de 

Especificações Técnicas.  

Considerando as determinações desta legislação, o indicado no item 7.1.2 - 

Caderno de Especificações Técnicas - do Manual de Indicações Geográficas do INPI, 

o Guia das Indicações Geográficas - Caderno de Especificações Técnicas - SEBRAE, 

que traz orientações sobre cada item que deve constar no Caderno, e ainda o Guia 

das Indicações Geográfica - Controle- SEBRAE, que traz orientações específicas para 

elaboração dos mecanismos de controle sobre os produtores ou prestadores de 

serviços que tenham direito ao uso da IG, foi elaborada uma proposta de minuta do 

Caderno de Especificações Técnicas para a Renda de Abrolhos de Coronel Xavier 

Chaves. 

  Entendendo que o Caderno de Especificações Técnicas um documento 

norteador da IG, que deve indicar as características do produto a ser protegido de 

forma clara e, ainda, conter condições reais que facilitem e viabilizem o uso da IG 

pelos produtores, a minuta foi elaborada junto à diretoria da AMARCHA, em reuniões 

realizadas no município de Coronel Xavier Chaves - MG, durante o mês de outubro 

de 2022. 

  Como não há um padrão definido para o Caderno de Especificações Técnicas, 

mas apenas a indicação dos itens que ele deve conter, a proposta foi elaborada tendo 

como base outros cadernos elaborados para produtos artesanais que já tiveram o 

registo de IG, na modalidade de IP, concedido pelo INPI. A seleção desses cadernos 

ficou delimitada a produtos semelhantes, conforme indicado abaixo: 
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- Processo de indicação geográfica. Indicação de procedência. Caderno de 

especificações técnicas - Resende Costa - MG - Artesanatos têxteis produzidos 

por tear manual e produção manual. Registro concedido em 10/08/2021; 

- Regulamento de uso do nome geográfico Caicó - Bordado de Caicó. Registro 

concedido em 23/06/2020; 

- Regulamento técnico de uso do nome geográfico para o Bordado Filé. 

Indicação de procedência região das Lagoas Mundaú-Manguaba. Registro 

concedido em 19/04/2016; 

- Regulamento de uso do nome geográfico, de produção, registros para controle 

da produção da Renda Renascença do Cariri Paraibano. Registro Concedido 

em 24/09/2013; 

- Regulamento da indicação geográfica de procedência da Renda de Agulha em 

Lacê - ñRenda Irlandesaò de Divina Pastora. Registro Concedido em 

26/12/2012. 

  O Anexo A deste trabalho traz o texto completo da proposta de minuta do 

Caderno de Especificações Técnicas - Renda de Abrolhos.   

  Destaca-se, nessa proposta de minuta, a preocupação da Associação na 

elaboração dos itens 5, 6 e 7, que tratam respectivamente dos mecanismos de 

controle sobre os produtores e sobre os produtos, das condições e proibições do uso 

da IG, e das sanções aplicáveis ao uso indevido da IG. A Associação entendeu 

claramente que essas responsabilidades são dela, enquanto entidade representativa 

dos produtores, e que tem liberdade para definir todas essas questões, sem deixar de 

lado as determinações das legislações vigentes. 

  Dessa forma, entre os mecanismos de controle, definiu que os agentes 

encarregados respons§veis devem ser os membros da sua diretoria: ñNeste caso, os 

agentes encarregados pelo controle são os membros que fazem parte da diretoria da 

AMARCHA, podendo a avalia­«o ser realizada por no m²nimo dois de seus membrosò. 

A escolha dos membros da diretoria foi uma alternativa encontrada com a 

preocupação de garantir que os responsáveis pelo controle tenham competência, 

conhecimento e dominem as técnicas de fabricação do produto. Essa escolha também 

teve o objetivo de garantir a transparência, considerando que os membros da diretoria 

são eleitos pelos seus pares em Assembleia Geral Ordinária, conforme determina o 

art. 9º do Estatuto da Associação. 
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  Outro mecanismo de controle que dispensou atenção especial foi o que teve 

preocupação com o que determina o parágrafo único, do art. 15 da Portaria 

04/INPI/2022: ñA aus°ncia de v²nculo do produtor ou do prestador de servi­o com o 

substituto processual não configura óbice ao uso da Indicação Geográfica''. 

Considerando que os produtores que têm direito ao uso da IG não precisam ser 

membros da Associa­«o, elencou a seguinte necessidade: ñprodutor ter sido aprovado 

em treinamento oferecido pela AMARCHA para domínio do processo de produção de 

acordo com as especifica­»es determinadas neste cadernoò.  

Assim, a Associação entende que esse treinamento, além de ser uma das 

alternativas para o controle da qualidade do produto, é uma forma de aproximação 

com as produtoras, facilitando o ingresso futuro como membro, quando forem 

mulheres. 

Dentre as proibições e condições de uso da IG, destaca-se a obrigatoriedade 

da entrega de cada produto finalizado para a avaliação do cumprimento das normas 

determinadas no Caderno de Especificações Técnicas, e posterior retirada do selo de 

identificação da IP. A opção se deu pela análise de cada produto, e não por um 

processo de avaliação e qualificação do produtor a fazer uso do selo da IP de forma 

geral em seus produtos, com o objetivo de assegurar o diferencial do produto e suas 

qualidades.  

Outra consideração elencada nas condições de uso da IG foi a opção pela 

retirada do selo de identificação da IP sem cobrança. O selo não é cobrado e nem a 

avaliação do produto, diferentemente do que foi visto em cadernos de especificações 

usados como referência. A Associação entende que essas cobranças são 

inadequadas à realidade das produtoras locais e podem ser dificultadoras do 

processo. 

Quanto às sanções aplicáveis ao uso indevido da IP, a Associação definiu por 

agir por etapas, com advertência, multa e depois suspensão temporária, com o 

objetivo de orientar a produtora, exigir a adequação às normas e técnicas 

determinadas, quando necessário, indo além da simples função de punir a aplicar 

sanções e impedimentos.  

Assim, é possível constatar que a Associação entendeu que o controle, as 

condições de uso, proibições e sanções, bem como todas as determinações e normas 

definidas no Caderno de Especificações Técnicas, devem ser viáveis do ponto de vista 
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econômico e técnico, garantir a qualidade e o diferencial do produto, devem ser 

adequadas à realidade local e elaboradas de forma coletiva, conforme indicam os 

documentos de orientação para elaboração do Caderno de Especificações Técnicas 

indicados pelo INPI e pela legislação vigente. 

 

6.3 Delimitação da área geográfica de produção 

 A Portaria nº 04, de 12 de janeiro de 2022, do INPI, que estabelece as 

condições para o registro das Indicações Geográficas, dispõe sobre a recepção e o 

processamento de pedidos, petições e sobre o Manual de Indicações Geográficas 

determina, no inciso VIII do art. 16, como deve ser a apresentação da delimitação da 

área geográfica:  

 

VIII ï instrumento oficial que delimita a área geográfica: 
 a) no qual conste a fundamentação acerca da delimitação geográfica 
apresentada de acordo com a espécie de Indicação Geográfica requerida; 
 b) expedido por órgão competente de cada Estado, sendo competentes, no 
Brasil, no âmbito específico de suas competências, a União Federal, 
representada pelos Ministérios afins ao produto ou serviço distinguido pela 
Indicação Geográfica, e os Estados, representados pelas Secretarias afins 
ao produto ou serviço distinguido pela Indicação Geográfica; e 
 c) elaborado com base nas normas do Sistema Cartográfico Nacional, exceto 
para as indicações geográficas localizadas fora do território nacional. 

 

Em reunião realizada com a diretoria da AMARCHA, foi definido que o território 

de produção autorizado ao uso da Indicação Geográfica é restrito aos limites 

geopolíticos somente do município de Coronel Xavier Chaves, zona rural e urbana, do 

Estado de Minas Gerais, conforme ilustra a Figura 13. 
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FIGURA 13 . Mapa estatístico: limite municipal de Coronel Xavier Chaves 

 

Fonte: IBGE, 2010 

 

Essa definição considerou que a Associação foi criada com o objetivo de 

atender às mulheres residentes no município, e também teve como base o Estatuto 

da AMARCHA, que indica, em seu art. 1Ü, que a Associa­«o ñter§ sede e foro no 

município de Coronel Xavier Chaves, à Praça Eduardo Chaves nº 73, Centro, e área 

de ação no territ·rio nacionalò, e ainda considerando suas finalidades, elencadas no 

art. 2º, conforme abaixo, todas relacionadas ao atendimento às artesãs e artistas 

residentes somente no município. 
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Artigo 2º - São finalidades da AMARCHA: 
 I- Promover, estimular, desenvolver, orientar, coordenar e apoiar a 
atividade artesanal e cultural; 
 II- Orientar e promover a formação e aprimoramento da mão-de-obra 
artesanal; 
 III- estimular e promover a criação e organização de sistema de 
produção e a comercialização do artesanato; 
 IV- Estimular a proteção à saúde da família, da maternidade, da 
infância e da velhice através de promoção de palestras educativas, visitas 
domiciliares, promoção de eventos, visando arrecadar rendas para compra 
de medicamentos e vestuário às famílias carentes; 
 V- Promover o combate à fome e à pobreza através da distribuição de 
alimentos e educação, básicos às famílias carentes; 
 VI- Divulgar a cultura e o esporte através de livros e de eventos 
esportivos. 

 

Considerando que o instrumento oficial que delimita a área geográfica, a ser 

encaminhado ao INPI para a solicitação do registro de IG, deve ser expedido pelo 

órgão competente de cada estado, foi feita uma consulta aos documentos do 

Certificado de Registro de IG para o produto: ñArtesanato T°xteis produzidos por tear 

manual e produ­«o manualò, de Resende Costa - MG, como orientação. Essa opção 

considerou a recente data do depósito de pedido de registro de IG junto ao INPI, 

ocorrida em 08/04/2020, bem como a recente concessão, de 10/08/2021, sendo 

Resende Costa um município também do Estado de Minas Gerais e confinante de 

Coronel Xavier Chaves. 

Constatou-se que no pedido de registro de Resende Costa foi encaminhado 

inicialmente o documento de delimitação geográfica emitido pelo IBGE - Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística - e este foi recusado pelo INPI. O documento 

oficial aceito foi expedido pela Diretoria de Artesanato, da Secretaria de Estado de 

Desenvolvimento Econômico do Governo do Estado de Minas Gerais, conforme 

solicitação encaminhada por ofício emitido pela Associação das Empresas do Turismo 

e do Artesanato de Resende Costa, que foi a requerente junto ao INPI. 

Em reunião realizada em 11 de outubro de 2022, com a Sra. Joelma Conceição 

Resende, Secretária Municipal de Cultura, Turismo, Esporte e Lazer de Coronel 

Xavier Chaves foi perguntado sobre a disponibilidade para emissão de ofício 

solicitando à Secretaria de Estado de Desenvolvimento Econômico do Governo do 

Estado de Minas Gerais o instrumento oficial que delimita a área geográfica. A 

resposta foi positiva. 
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Dessa forma, entende-se que tanto a AMARCHA quanto a prefeitura municipal 

de Coronel Xavier Chaves podem encaminhar ofício à Secretaria de Estado de 

Desenvolvimento Econômico do Governo do Estado de Minas Gerais, solicitando o 

instrumento oficial que delimita a área geográfica. 

 

6.4 Representação gráfica ou figurativa da IG 

Para a elaboração de uma proposta de representação gráfica ou figurativa para 

a IG da Renda de Abrolhos foi considerada a normatização vigente do INPI que é a 

Portaria nº 04, de 12 de janeiro de 2022, que estabelece as condições para o registro 

das Indicações Geográficas, dispõe sobre a recepção e o processamento de pedidos 

petições e sobre o Manual de Indicações Geográficas. 

O parágrafo 3º, do art. 9º, define o que é o nome geográfico:  

 

§3º Nome geográfico ou seu gentílico, que poderá vir acompanhado de nome 
do produto ou do serviço, é o nome usado comumente para se referir a um 
lugar em particular, a uma feição ou a uma área com identidade reconhecida 
na superfície terrestre. 

 

De acordo com o Manual de Indicações Geográficas, o nome geográfico pode 

ser o nome oficial do local, podendo abranger uma área maior ou menor do que a área 

à qual o nome geográfico politicamente se refere, a definição tradicional, que, no caso, 

é o nome histórico, ou ainda o nome pelo qual a área geográfica é reconhecida pela 

população, considerada denominação habitual ou costumeira. O Quadro 4 apresenta 

alguns exemplos de nomes geográficos.  

 
 

QUADRO 4. Exemplos de nomes geográficos de IG registrados no INPI 

 

Nome geográfico: Goiabeiras 
 
Nome geográfico se refere a um bairro 
do Município de Vitória - ES 
Nome que abrange uma área menor do 
que a área à qual o nome geográfico 
politicamente se refere. 
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Nome geográfico: Resende Costa - MG  
 
Nome oficial do local, do município. 

 

Nome geográfico: São Matheus 
 
Nome com a designação histórica do 
município de São Mateus do Sul, para 
se referir a uma região do Paraná. 

 

Nome geográfico: Monte Belo 
 
Nome com designação habitual ou 
costumeira do município de Monte Belo 
do Sul, para se referir a uma região do 
Rio Grande do Sul. 
 

Fonte: Elaborado pela autora com base no Manual de Indicações Geográficas do INPI 

 

O art. 10 trata da representação gráfica ou figurativa da IG: 

 

Art. 10. As disposições desta Portaria estendem-se, ainda, à representação 
gráfica ou figurativa da Indicação Geográfica, bem como à representação 
geográfica de país, cidade, região ou localidade de seu território cujo nome 
seja Indicação Geográfica.  
Parágrafo único. O elemento nominativo da representação gráfica deverá ser 
idêntico à Indicação Geográfica solicitada. 

 

A representação gráfica ou figurativa se refere ao nome geográfico definido e 

a proteção dada pelo registro da IG recai sobre esse nome e também sobre a sua 

representação gráfica. O INPI não concede a proteção apenas ao elemento figurativo.  

A IG, mesmo acompanhada de sua representação gráfica ou figurativa, não é 

considerada marca de produto ou serviço, nem de certificação, nem de marca coletiva 

e nem de selo. IG e marca têm funções diferentes. 

Conforme indica o art. 8Ü da Portaria/INPI/PR NÜ 04/2022, ñO registro das 

Indicações Geográficas é de natureza declaratória e implica o reconhecimento 
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destasò. A IG se destina a indicar a origem geogr§fica de determinado produto ou 

serviço, sua função é proteger o nome geográfico (INPI, 2023).  

A função da marca é distinguir produtos e serviços e indicar sua origem 

empresarial. (INPI, 2023). 

ñMarcas de produto ou servi­o s«o distintivos cuja principal fun­«o ® distinguir 

produtos ou serviços de outros idênticos, semelhantes ou afins, de origem empresarial 

diversaò (INPI, 2023). (Figura 14). 

 

FIGURA 14. Exemplos de marca. de produto 

 

Fonte: Manual de Indicações Geográficas ï INPI, 2023 

 

A marca de certifica­«o ® ñaquela usada para atestar a conformidade de um 

produto ou serviço com determinadas normas ou especificações técnicas, 

notadamente quanto à qualidade, natureza, material utilizado e metodologia 

empregadaò (inciso II, do Art. 123 da LPI/1996), e tem como função informar ao público 

que o produto ou serviço está de acordo com normas ou padrões técnicos específicos. 

São exemplos de marca de certificação o INMETRO ï Instituto Nacional de Metrologia, 

Qualidade e Tecnologia, e a ABIC ï Associação Brasileira da Indústria do Café. 

Marca coletiva ® ñaquela usada para identificar produtos ou serviços provindos 

de membros de uma determinada entidadeò (inciso III, do Art. 123 da LPI/1996), que 

pode ser uma associação, cooperativa, sindicato, entre outros. Sua função é indicar 

ao consumidor que determinado produto ou serviço provém de membros de uma 

pessoa jurídica representativa de coletividade. (Figura 15). 
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FIGURA 15. Exemplos de marcas coletivas 

 
Fonte: Manual de Indicações Geográficas ï INPI, 2023 

 

A ASARISAN ï Associação das Artesãs Ribeirinhas de Santarém, do Pará, 

detém a marca Aíra, que identifica as tradicionais cuias de Santarém. 

A Cooperativa Agropecuária Familiar de Canudos, Uauá e Curaçá 

(COOPERCUC) é detentora da marca Gravetero, que produz e comercializa produtos 

derivados do umbu e outros produtos típicos da região. 

A Multi-Market é uma marca da MARJ ï Mercados Associados do Estado do 

Rio de Janeiro, que é uma associação de empresários de médio e pequeno porte do 

segmento supermercadista. 

ñSelo ® um sinal que se aplica sobre atos ou objetos com a finalidade de 

autenticá-los, torná-los inviol§veis ou marcar uma propriedadeò (INPI, 2023) .(Figura 

16). 

 

FIGURA 16. Exemplos de selos governamentais 

 
Fonte: Manual de Indicações Geográficas ï INPI, 2023 

 

De acordo com o parágrafo único do artigo 10, a representação gráfica pode 

trazer o elemento nominativo da IG que foi solicitado, ou seja, IP ou DO. Logo, é 

possível incluir na representação gráfica o nome da espécie de IG requerida. 

 Outra opção que a legislação permite é o nome do produto, mesmo não sendo 

passível de proteção, ser colocado junto ao nome geográfico na composição da 
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representação figurativa, conforme parágrafo 3º, do art. 9º, já indicado acima, e 

exemplificado no Quadro 5. 

 

QUADRO 5. Exemplos de representações de IGs registradas no INPI 

 

IG: Cruzeiro do Sul 
Espécie: Indicação de Procedência 
Produto: Farinha de Mandioca 
 
Representação gráfica com o nome 
geográfico protegido, sem indicação da 
espécie de IG e com diferentes 
elementos figurativos que ilustram a 
produção de farinha. 

 

IG: Vale dos Sinos 
Espécie: Indicação de Procedência 
 acabado 
 
Representação gráfica com o nome 
geográfico protegido e com a indicação 
da espécie de IG, sem ilustração que 
indique o produto. 

 

IG: Pirenópolis 
Espécie: Indicação de Procedência 
Produto: joias artesanais em prata 
 
Representação gráfica com o nome 
geográfico protegido, com a indicação 
da espécie de IG e com o nome do 
produto 

Fonte: Elaborado pela autora com base no Manual de Indicações Geográficas do INPI, 2023 

 

O inciso IX, do art. 16, elenca a representação gráfica ou figurativa como um 

dos documentos que o pedido de registro de IG deve conter: ñse for o caso, a 

representação gráfica ou figurativa da Indicação Geográfica ou de representação 

geogr§fica de pa²s, regi«o ou localidade do territ·rio.ò 

A Associação fez opção por apresentar uma representação gráfica/figurativa 

para o produto, com a descrição da espécie de IG a ser requerida, no caso, a IP, e 
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com o nome do produto junto ao nome geográfico a ser protegido compondo a 

representação. 

A proposta de representação gráfica com todos esses elementos tem a 

intenção de deixar claro para o consumidor todas as características possíveis do 

produto, como o nome da IG, a sua espécie e um elemento figurativo que caracteriza 

de forma significativa o produto como um todo, diferenciando a proposta de uma 

simples marca. 

 

Proposta de representação gráfica para a IG 

IG: Coronel Xavier Chaves - MG 
Espécie: Indicação de Procedência 
Produto: Renda de Abrolhos 
 

Representação gráfica com o nome geográfico a ser protegido, com a indicação 

da espécie de IG e com o nome do produto, conforme figuras 17 e 18. 

A figura 17 traz a proposta na horizontal (retangular), e a figura 18, no formato 

quadrado. 

 
FIGURA 17. Proposta de representação gráfica horizontal 

 
Fonte: Elaborada pela Agência ABR 
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FIGURA 18. Proposta de representação gráfica quadrada 

 

Fonte: Elaborada pela Agência ABR 

 

Como a delimitação da área geográfica está restrita aos limites geográficos do 

município de Coronel Xavier Chaves, o nome geográfico escolhido foi o nome do 

município: CORONEL XAVIER CHAVES - MG 

A figura escolhida para a representação gráfica teve como base o logotipo da 

AMARCHA, conforme figura 19. 

 

FIGURA 19. Logotipo da AMARCHA 

 
Fonte: Acervo da AMARCHA 
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A paleta de cores foi definida tendo como base as cores do brasão do município 

de Coronel Xavier Chaves, conforme indicado na figura 20. 

 

FIGURA 20. Paleta de cores da proposta de representação gráfica 

 
Fonte: Elaborada pela Agência ABR 

 
 

A referência geográfica contida no nome do produto é permitida, conforme 

indica o item 5.1 do Manual de IG do INPI, uma vez que ela deixou de ser indicativo 

de origem e passou a designar apenas o tipo de produto. O tipo de produto a ser 

registrado é uma renda, que é identificada como Renda de Abrolhos. 

A legislação permite a solicitação de registro de IG nessas circunstâncias, 

desde que associado a um nome geográfico que identifique a origem, a saber, Coronel 

Xavier Chaves-MG. 

No caso em questão, o nome geográfico a ser protegido é somente Coronel 

Xavier Chaves, e o termo Abrolhos indica a designação do produto, ou seja, o tipo de 

renda e não a sua origem. 

O manual do INPI traz como exemplo hipotético o caso do queijo Minas: ñQueijo 

Minas de Varginhaò. Nesse caso, o nome geogr§fico protegido ® somente ñVarginhaò. 

O termo ñMinasò deixou de identificar a origem geogr§fica e passou a designar o tipo 

do queijoò (INPI, 2023). 



 
 Associação Fórum Nacional de Gestores de Inovação e Transferência de Tecnologia 

Programa de Pós-Graduação em 

Propriedade Intelectual e Transferência de Tecnologia para Inovação 

 

 

Pg. 76 de 132 

O Manual de IG indica ainda, no item 2.6.1, que o produto da IG deve ser 

nomeado de acordo com a maneira como ele é chamado, e exige que essa informação 

conste no requerimento de IG (INPI, 2023). 

   

6.5 Proposta para o selo de Indicação Geográfica 

A proposta foi elaborada tendo como base a Portaria INPI nº 046, de 14 de 

outubro de 2021, que institui os Selos Brasileiros de Indicações Geográficas e dispõe 

sobre sua finalidade, direito de uso e formas de utilização, e o Manual de Identidade 

Visual e Uso dos Selos Brasileiros de Indicações Geográficas, de 19 de outubro de 

2021. 

Essa portaria indica que o selo tem, entre suas finalidades, a de promover as 

regiões reconhecidas como IG e valorizar seus respectivos produtos, devendo 

respeitar as condições estabelecidas no Manual de Identidade Visual e Uso dos Selos 

Brasileiros de IG.  

O Manual apresenta os selos para as IGs, sendo o selo para DO na cor verde 

e o para IP na cor azul, com as definições dos pantones de cada um. Traz também as 

cores secundárias, disponibilizadas em preto e branco nas aplicações positivas e 

negativas, respectivamente. 

O tamanho mínimo para as aplicações na vertical e horizontal também é 

apresentado, bem como as indicações para aplicações em espaços restritos. 

 
FIGURA 21. Selos para DO e PI 

 
Fonte: Manual de Identidade Visual e Uso dos Selos Brasileiros de Indicações Geográficas (INPI, 

2021) 
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A proposta do selo foi elaborada, conforme orientações constantes do Manual, 

para ser aplicada na própria peça ou em embalagens, já que não usam uma marca 

própria, no formato de etiqueta (Figura 22). 

 

FIGURA 22. Proposta de selo 

 
Fonte: Elaborada pela Agência ABR 

 

A proposta de Caderno de Especificações Técnicas, elaborada em conjunto 

com a AMARCHA, no item 4.5 - Normas de rotulagem para a identificação da IP no 

produto, indica o uso do selo de identifica­«o de proced°ncia. Ficou definido que ño 

selo de identificação de Indicação de Procedência poderá ser fixado na própria peça 

ou na embalagem, sejam caixas, sacolas ou outros modelos, atrav®s de etiquetasò, 

conforme Figura 23. 

 

FIGURA 23. Proposta de etiqueta 

 
Fonte: Elaborada pela Agência ABR 



 
 Associação Fórum Nacional de Gestores de Inovação e Transferência de Tecnologia 

Programa de Pós-Graduação em 

Propriedade Intelectual e Transferência de Tecnologia para Inovação 

 

 

Pg. 78 de 132 

6.6 Diferenciação do produto 

Existem vários tipos de renda que são produzidas no Brasil de forma artesanal. 

Cada uma com suas particularidades, com seu modo de fazer específico, empregando 

técnicas diferentes, criando desenhos, figuras, texturas, matérias-primas e usos 

próprios. Entre elas, a Renda de Abrolhos, a Renda de Bilros, a Renda Frivolitê, a 

Renda Irlandesa, a Renda Renascença, a Renda Labirinto e a Renda Macramê.  

A portaria nº 1.007-SEI, de 11 de junho de 2018, do Ministério da Indústria, 

Comércio Exterior e Serviços, que Institui o Programa do Artesanato Brasileiro, cria a 

Comissão Nacional do Artesanato e dispõe sobre a base conceitual do artesanato 

brasileiro, em seu Anexo II - Rol de técnicas artesanais-, define, no item 47, a Renda, 

e, no 47.1, a Renda de Abrolhos. 

 

47. RENDA 
 Renda é uma técnica artesanal que consiste em entrelaçar ou recortar fios 
de algodão, linho, ouro, prata e seda, formando desenhos variados, 
geralmente de aspecto transparente ou vazado. A renda nasce e se 
desenvolve do fio que é conduzido por agulhas, trançado por bilros ou 
formado por nós. Nela, os motivos do desenho são feitos à medida que o 
artesão produz o fundo que estrutura o tecido. 

 

47.1 ABROLHO 
 Abrolho é uma técnica que consiste em desfiar a ponta de um tecido, separar 
os fios em pequenos grupos e entrelaçá-los por nós, o que resulta em uma 
variedade de desenhos que formam a renda. Pode ser considerada uma 
variação da renda macramê. 

 

As rendas surgiram na Europa, entre os séculos XV e XVI, com destaque para 

a Itália, Bélgica e França. No início do século XVI, as rendas se espalharam por toda 

a Europa, passando a ser, a partir de então, indicativo de status e poder. Enfeitavam 

grandes golas, perneiras, bustos, punhos, peitilhos, blusas e vestidos. Eram usadas 

por reis, nobres, rainhas, damas e sacerdotes. A quantidade de renda que uma 

vestimenta apresentava estava relacionada à posição social de quem a usava. Mais 

tarde, coube aos conventos e escolas europeias a função de ensinar às moças das 

famílias a fazer a renda (BRUSSI, 2009). 

No Brasil, as primeiras rendas chegaram com a vinda dos colonizadores. As 

mulheres portuguesas iniciaram a produção com a ajuda de suas serviçais, que 

aprendiam as técnicas e as passavam adiante. Mais tarde, coube às freiras a 

produção de rendas, nos conventos, para ornamentação das igrejas, nos altares e 
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capelas. As técnicas foram ensinadas a outras mulheres, sendo passadas de geração 

em geração (SILVA, 2013). 

A Renda de Abrolhos teve origem na região litorânea de Portugal. Cabia aos 

homens o ofício da pesca, e as mulheres teciam a renda como um passatempo, 

durante o período em que os maridos estavam no mar. Elas usavam os fios das redes, 

torciam, amarravam e faziam vários nós, criando diferentes desenhos das rendas 

(CHATAIGNIER, 2006). 

Não se sabe ao certo a origem da Renda de Abrolhos no Brasil, segundo Girão 

(1984), ela chegou com os primeiros colonizadores.  

Essa renda era usada como detalhes nas peças dos enxovais das senhoras 

portuguesas e começou a ser produzida no Brasil. Originalmente, era produzida em 

tecidos nobres, porém, no Brasil, começou a ser feita em tecidos de sacos, feitos de 

algodão, que eram usados para armazenar açúcar e outros mantimentos. A técnica 

se espalhou, atingindo pessoas de diferentes camadas sociais (CHATAIGNIER, 

2006).  

Para fazer a Renda de Abrolhos o tecido é desfiado, formando franjas. Os fios 

das franjas são trançados, recebem parafina, e são amarrados com nós especiais, 

tecendo os desenhos da renda, sem o uso de qualquer equipamento. Atualmente são 

usados tecidos nobres, como o linho, a seda pura e o algodão, e ainda o rami e os 

tecidos de saco. 

As técnicas de produção da Renda de Abrolhos vão sofrendo transformações 

e modificações ao longo do tempo, recebendo influências das diferentes culturas por 

onde é desenvolvida. 

Em Minas Gerais a Renda de Abrolhos chegou no séc. XVIII, com o ciclo do 

ouro, que trouxe portugueses e habitantes do litoral nordestino brasileiro para o 

estado, em busca do ouro. As mulheres portuguesas queriam trazer para o Brasil o 

que era moda e costume na Europa, e a Renda de Abrolhos era um dos itens 

desejados por elas (GIRÃO, 1984). 

A dificuldade de acesso ao litoral do país, de onde chegavam as mercadorias 

vindas da Europa, fez com que elas produzissem e ensinassem seus serviçais, na 

maioria das vezes escravas, o processo de fabricação da Renda de Abrolhos, que 

assim foi passando de geração a geração (BRUSSI, 2009). 
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Em Coronel Xavier Chaves, o processo de produção tem particularidades 

próprias. Uma delas é o fato de as artesãs da AMARCHA não usarem a vela, a 

parafina, para torcer os fios desfiados. Segundo elas, quando o trabalho feito com o 

uso da vela é lavado, sai a parafina e a renda perde seu formato original. 

Outro diferencial é o uso de crivos e bainhas na decoração das peças, que 

seguem os modelos tradicionais das bainhas das suas raízes açorianas, que são 

caracterizadas por tecidos desfiados e caseados na forma de figuras geométricas e 

que agregam valor às peças produzidas. 

Outra particularidade está na finalização, quando o tecido é lavado e 

engomado.  

Segue abaixo a descrição do processo de fabricação do produto, que consta 

na proposta do Caderno de Especificações Técnicas para a Renda de Abrolhos, 

elaborado em conjunto com a diretoria da AMARCHA:  

ñA Renda de Abrolhos ® sempre feita numa almofada, na qual o tecido ® preso. 

Desfia-se o tecido até atingir o tamanho desejado. Dele dependerá o tamanho da 

renda a ser confeccionada.  

Depois do tecido desfiado, os fios são torcidos de dois em dois ou de três e dois, sem 

o uso de qualquer substância que posso uni-los. 

Torcidos os fios, são juntados para formar o cordonê. A espessura do cordonê define 

os tamanhos dos nós, determinando a delicadeza maior ou menor do trabalho. 

A seguir, os fios dos cordonês são amarrados formando desenhos com os nós da 

Renda de Abrolhos. Os desenhos serão formados de acordo com a distribuição dos 

nós. 

Depois de confeccionada a renda, é feita a franja, usando os fios que foram separados 

ao desfiar o tecido. 

Os crivos e bainhas são usados para decoração das peças e seguem os modelos 

tradicionais das bainhas portuguesas, que são caracterizadas por tecidos desfiados e 

caseados na forma de figuras geométricas. 

Depois de finalizados, os trabalhos s«o lavados e engomados.ò 

 

6.7 Documentos que comprovam que o nome geográfico se tornou conhecido 

como centro de fabricação do produto. 
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 A Portaria nº 04, de 12 de janeiro de 2022, do INPI, que estabelece as 

condições para o registro das Indicações Geográficas, dispõe sobre a recepção e o 

processamento de pedidos de petições e sobre o Manual de Indicações Geográficas, 

indica, no parágrafo 4º, do art. 9º, como considerar que o nome geográfico se tornou 

conhecido:  

§4º Para fins de Indicação de Procedência, considera-se que o nome 
geográfico tornou-se conhecido quando expressamente mencionado, por 
diferentes fontes, como centro de extração, produção ou fabricação do 
produto ou de prestação do serviço assinalado. 

 

O seu art. 16º elenca o que deve conter um pedido de registro de IG, e, no 

inciso VI, cita como obrigatório para o pedido de registro de IP a apresentação de 

documentos que comprovem que o nome geográfico se tornou conhecido como centro 

de fabricação do produto. 

Para fazer o levantamento dos documentos que possam comprovar que o 

município de Coronel Xavier Chaves se tornou conhecido como centro de produção 

ou fabricação da Renda de Abrolhos, foi realizada pesquisa em registros bibliográficos 

e documentais, como dissertações, revistas científicas, jornais, livros e revistas em 

geral, e buscas em livros e documentos da história da cidade e em documentos da 

Associação das Artesãs que possam evidenciar a reputação, o reconhecimento do 

município como produtor da renda. Foram analisados também endereços eletrônicos 

que tratam do tema de forma geral e da divulgação específica do trabalho das artesãs, 

que possam ser considerados relevantes para a comprovação da notoriedade do 

produto. 

Com o objetivo de levantar documentos que possam comprovar que o 

município se tornou conhecido como centro de fabricação da Renda de Abrolhos, 

foram realizadas visitas à Secretaria Municipal de Cultura, Turismo, Esporte e Lazer 

de Coronel Xavier Chaves, à sede da AMARCHA e à sede da Trilha dos Inconfidentes, 

em São João del-Rei - MG. 

A Secretaria Municipal de Cultura, Turismo, Esporte e Lazer de Coronel Xavier 

Chaves disponibilizou alguns documentos, sendo um deles o relatório do Inventário 

de Proteção do Acervo Cultural - IPAC, de 2010, que aprovou a Renda de Abrolhos 

como Patrimônio Imaterial do município, na categoria Ofícios e Modo de Fazer.  

Outro documento disponibilizado pela secretaria foi a ata com o registro da 

Roda de Conversa com a AMARCHA, realizada em 12 de agosto de 2021, com o 
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objetivo de discutir sobre a importância da valorização e preservação do patrimônio 

cultural do município. Nesse evento, o Conselho Municipal de Patrimônio manifestou 

a possibilidade de ajudar financeiramente a Associação com a compra de tecidos para 

a produção do artesanato de Renda de Abrolhos. 

A Trilha dos Inconfidentes é um circuito turístico do estado de Minas Gerais, 

que abrange 26 cidades, e tem como objetivo realizar projetos para promover o 

desenvolvimento do turismo em seus municípios. A diretoria da Trilha dos 

Inconfidentes também disponibilizou documentos, entre eles, o Inventário da Oferta 

Turística, elaborado para o Programa de Regionalização do Turismo - Roteiros do 

Brasil, do Departamento de Estruturação, Articulação e Ordenamento Turístico da 

Secretaria Nacional de Políticas para o Turismo, do Ministério do Turismo, que traz a 

AMARCHA como produtora única de Renda de Abrolhos na região, e como um dos 

atrativos do Inventário da Oferta Turística Regional.  

  Outro documento disponibilizado por eles foi um CD- rom com cópia de um 

programa semanal de TV, da Rede Minas de Televisão, chamado Palavra Cruzada, 

sobre o município de Coronel Xavier Chaves, destacando o trabalho da Renda de 

Abrolhos como um dos atrativos turísticos do município. 

A AMARCHA, mesmo não tendo uma catalogação organizada da divulgação 

de seus trabalhos durante seus quase quarenta anos de existência, disponibilizou 

documentos.  

A maior fonte de documentos veio do acervo pessoal da senhora Cida Chaves, 

que foi uma das fundadoras da Associação, tendo exercido o cargo de presidente 

durante vários mandatos, sendo inclusive a atual presidente. 

 Segue relação dos documentos encontrados: 

- Participação da presidente da AMARCHA no I Seminário de Cultura Luso-

Afro-Brasileira, realizado pela Escola de Comunicações e Artes da 

Universidade de São Paulo, no período de 02 a 04 de setembro de 1992. Proferiu 

a palestra ñArtesanato e Turismoò, na mesa-redonda ñMeio ambiente, bens 

culturais e turismoò. (documentos: carta convite, programação do evento, 

atestado de participação, carta de agradecimento). Na carta de agradecimento, 

há referência à publicação da palestra em anais do Seminário, porém, essa 

publicação não foi localizada. 
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- Forder com a programação do I Seminário de Cultura Luso-Afro-Brasileira, 

realizado pela ECA - USP, de 02 a 04/09/1992, que traz a palestra proferida pela 

presidente da AMARCHA na programação. 

- Coronel Xavier Chaves. Matéria publicada na Revista do SICOOB 

Credivertentes: Portas Abertas ao desenvolvimento regional. Edição especial 

comemorativa dos 20 anos de atuação da Cooperativa de Crédito Sicoob 

Credivertentes-1987-2007. p. 46-47.  

- Folder da Exposi­«o ñCombog·s, Latas e Sucatasò, com curadoria de 

Glaucia Amaral de Souza e May Suplicy, como parte da 20ª Bienal Internacional 

de São Paulo, em Eventos Especiais, que ficou no 3º andar do Pavilhão da 

Bienal, no período de 26 de outubro de 1989 a fevereiro de 1990, com toalha de 

mesa de 4,00 x 1,80 m e panos de prato em Renda de Abrolhos que fizeram 

parte da Exposição. 

- Entre outubro de 1989 a fevereiro de 1990, foram encontradas 8 publicações 

sobre a Exposi­«o/Instala­«o: ñCombog·s, Latas e Sucatasò, inclu²da na 

programação da 20ª Bienal de São Paulo, no Jornal Folha de São Paulo - 

Suplemento: Ilustrada - Seção: Artes Plásticas - Coluna: Recomendadas. Todas 

as publicações citam a Associação de Abrolhos de Coronel Xavier Chaves como 

uma das integrantes da Exposição/Instalação. 

- Folder da Mostra de Artesanato Mineiro, realizada no período de 08 a 11 de 

abril de 1993, em Tiradentes, onde a Associação expôs trabalhos de Renda de 

Abrolhos. 

- https://www.youtube.com/watch?v=8e8pfp8YutM. Link do vídeo produzido pelo 

grupo de pesquisa do Programa de Pós-graduação de Psicossociologia da 

UFRJ, EICOS - Estudos Interdisciplinares de Comunidades e Ecologia Social. 

Pelo seu caráter inovador, esse programa foi reconhecido internacionalmente 

obtendo, em 1993, a Cátedra UNESCO de Desenvolvimento Sustentável e em 

2003 recebeu o UNITWIN AWARD, também pela UNESCO, como programa de 

destaque na área de Ciências Sociais, sendo o único em toda a América Latina. 

Entre as atividades desenvolvidas dentro da Cátedra UNESCO está o estudo 

realizado junto a AMARCHA, que teve entre seus produtos a realização desse 

vídeo sobre a história e a forma de organização e trabalho das artesãs. Esse 

trabalho foi traduzido para quatro línguas - francês, inglês, espanhol e português 

https://www.youtube.com/watch?v=8e8pfp8YutM
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- e levado para mais de 110 países, sendo apresentado no Sommit de 

Joanesburgo, na África do Sul, pela UNESCO, em 2002, na Cúpula Mundial 

sobre o Desenvolvimento Sustentável, também conhecida como Rio+10, como 

Participação e Desenvolvimento Durável - Novas Estratégias, Velhos Desafios. 

Esse evento reuniu representantes de 189 países, além da participação de 

centenas de Organizações Não Governamentais (ONGs). 

- Folder da Exposição: CAMPO DAS VERTENTES - o artesanato do povo de 

um lugar, realizada em setembro de 1990, no Espaço de Arte do BDMG-Cultural 

(Banco do Desenvolvimento de Minas Gerais), em Belo Horizonte-MG, com a 

participação da AMARCHA. 

- Registro da Roda de Conversa realizada pelo Conselho Deliberativo Municipal 

do Conselho de Patrimônio Cultural de Coronel Xavier Chaves, juntamente com 

a AMARCHA, com a finalidade de falar sobre a importância de valorizar e 

preservar o patrimônio cultural do município, em 12/08/2021. O evento destaca 

a importância do trabalho da AMARCHA e traz um relatório fotográfico dos 

trabalhos em Renda de Abrolhos. 

- Folder de divulgação turística do município de Coronel Xavier Chaves, com 

destaque para a Renda de Abrolhos, entre os artesanatos produzidos. (sem 

data). 

- Folder produzido pela Prefeitura de Coronel Xavier Chaves especificamente 

para a participação da AMARCHA na 30ª Feira Nacional de Artesanato, 

realizada do período de 03 a 08/12/2019, na Expominas, em Belo Horizonte-MG. 

De acordo com o site do evento, 

https://www.feiranacionaldeartesanato.com.br/publico/conteudo/historico, a 

exposição reuniu 5.000 expositores de todos os estados do Brasil e outros 12 

países da América Latina, África e Europa, que ocuparam 1.000 stands do maior 

centro de convenções de Minas Gerais: Expominas, com cerca de 130.0000 

visitantes, movimentando 65 milhoes de reais. 

- https://www.feiranacionaldeartesanato.com.br/arquivos/dbf9101c11b46bc28b0

e6103bac7ccaf.pdf - link do caderno de divulgação realizado pelo Governo de 

Minas Gerais, das cidades mineiras participantes da 30ª Feira Nacional de 

Artesanato, realizada do período de 03 a 08/12/2019, em Belo Horizonte-MG, 

https://www.feiranacionaldeartesanato.com.br/publico/conteudo/historico
https://www.feiranacionaldeartesanato.com.br/arquivos/dbf9101c11b46bc28b0e6103bac7ccaf.pdf
https://www.feiranacionaldeartesanato.com.br/arquivos/dbf9101c11b46bc28b0e6103bac7ccaf.pdf
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que traz na pág. 14 o município de Coronel Xavier Chaves, onde o artesanato 

apresentado é a Renda de Abrolhos, através da AMARCHA. 

- CHAVES, V. M. Breve histórico e geográfico do município de Coronel 

Xavier Chaves. UNINCOR - Universidade Vale do Rio Verde de Três Corações. 

Três Corações, 1998. Trabalho acadêmico onde consta a importância da Renda 

de Abrolhos, citando alcance internacional. 

- Folder do evento: Arte e Artesanato do Campo das Vertentes - 18 a 21 de 

abril de 1986, promovido pelo Ateliê-Escola Dom João V. A abertura foi realizada 

com a Palestra: ñO artesanato mineiro no mundo modernoò, proferida por Cida 

Chaves, presidente da AMARCHA, em 18/04/1986. 

- CD - rom com cópia de uma programa semanal de TV, da Rede Minas de 

Televisão, chamado Palavra Cruzada, sobre o município de Coronel Xavier 

Chaves que destaca o trabalho da Renda de Abrolhos como um dos atrativos 

turísticos do município. 

- Hoje importante exposi­«o permanente de Renda de Abrolhos.ò Mat®ria 

publicada no Jornal Estado de Minas, na seção Seriado, em 26/01/1985. 

- ñA Renda de Abrolhos em Minasò. Mat®ria publicada no Jornal Estado de 

Minas, em 01/02/1985. 

- Carta de Cláudia Toni, Diretora do MAC- Museu de Arte Contemporânea da 

Universidade de São Paulo à AMARCHA, de 01/12/1989, que destaca a 

qualidade e a beleza dos trabalhos de Renda de Abrolhos, que têm sido 

constantemente elogiados em São Paulo. Os trabalhos em Renda de Abrolhos 

fizeram parte de exposição no MAC. 

- Certificado de Registro de nº 08705, de acordo com a Lei nº 6.141, de 

13/09/1973, concedido à AMARCHA, em 28 de março de 1990, pela Secretaria 

de Estado do Trabalho e Ação Social de Minas Gerais. 

- http://vodonazinha.blogspot.com/2012/10/abrolhos-de-coroas-coronel-xavier-

chaves.html - link do Blogspot ñV· Donazinhaò, com publicação de 

08/10/2012, com o t²tulo: Abrolhos de ñCoroasò(Coronel Xavier Chaves) que 

destaca os trabalhos manuais com Renda de Abrolhos desenvolvidos pela 

AMARCHA. 

- https://pousoeprosa.com.br/publico/artesao/visualiza/479 - link do site Pouso e 

Prosa, que na aba Artesanato divulga trabalhos dos artesão de Minas Gerais. 

http://vodonazinha.blogspot.com/2012/10/abrolhos-de-coroas-coronel-xavier-chaves.html
http://vodonazinha.blogspot.com/2012/10/abrolhos-de-coroas-coronel-xavier-chaves.html
https://pousoeprosa.com.br/publico/artesao/visualiza/479
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Esse link traz a divulgação dos trabalhos em Renda de Abrolhos de Coronel 

Xavier Chaves da artesã Inês Vale. 

- https://pousoeprosa.com.br/publico/artesao/visualiza/488. link do site Pouso e 

Prosa, que na aba Artesanato divulga trabalhos dos artesão de Minas Gerais. 

Esse link traz a divulgação dos trabalhos da loja Oficina do Artesão, em Coronel 

Xavier Chaves e cita os trabalhos em Renda de Abrolhos com um dos produtos 

da loja. 

- http://abrolhosperfeicao.blogspot.com/ - link dos Blogspot Abrolhos 

Perfeição, de Coronel Xavier Chaves, que divulga trabalhos em Renda de 

Abrolhos e outros bordados. 

- https://www.facebook.com/abrolhosperfeicaomg/ - link do facebook de 

Abrolhos Perfeição, que divulga e vende artesanato em tecido, em especial do 

Bordado de Abrolhos de Coronel Xavier Chaves. 

- https://br.top10place.com/abrolhos-perfeicao-180816141.html - link do site 

Top10BR que divulga trabalhos de Renda de Abrolhos - Abrolhos Perfeição,de 

Coronel Xavier Chaves. 

- https://coronelxavierchaves.mg.gov.br/prefeitura/artesanato-e-esculturas/ - link 

do site da Prefeitura Municipal de Coronel Xavier Chaves - aba Artesanato 

e Esculturas - que divulga os trabalhos em Renda de Abrolhos da AMARCHA 

e de Abrolhos Perfeição. 

- http://vertentes.iminas.com/amarcha/ - link do site Vertentes Minas que na aba 

da cidade de Coronel Xavier Chaves, Artesanato, traz a divulgação da 

AMARCHA com os trabalhos em abrolhos, bainhas e bordados. 

- https://www.youtube.com/watch?v=7uqiDTYiJZE -Link do Programa de 

Televisão da TV Alterosa, denominado Viação Cipó, episódio gravado em 

Coronel Xavier Chaves, em 19/11/2017. No minuto 13:22 ao 14:20 destaca os 

trabalhos em Renda de Abrolhos do município. 

- RENNÓ, L. C.; TEIXEIRA, D. J. O impacto do turismo nos hábitos de consumo 

de uma comunidade de pequeno porte. Turismo: Visão e Ação, [S. l.], v. 9, n. 

2, p. 217ï232, 2008. DOI: 10.14210/rtva.v9n2.p217-232. Disponível em: 

https://periodicos.univali.br/index.php/rtva/article/view/206 - Acesso em: 4 out. 

2023. - Artigo científico que destaca os trabalhos manuais da mulheres artesãs 

https://pousoeprosa.com.br/publico/artesao/visualiza/488
http://abrolhosperfeicao.blogspot.com/
https://www.facebook.com/abrolhosperfeicaomg/
https://br.top10place.com/abrolhos-perfeicao-180816141.html
https://coronelxavierchaves.mg.gov.br/prefeitura/artesanato-e-esculturas/
http://vertentes.iminas.com/amarcha/
https://www.youtube.com/watch?v=7uqiDTYiJZE
https://periodicos.univali.br/index.php/rtva/article/view/206
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que produzem a Renda de Abrolhos de Coronel Xavier Chaves através da 

AMARCHA, na pág. 219. 

- http://coronelxavierchaves.mg.gov.br/prefeitura/2019/12/11/coronel-xavier-

chaves-participa-da-30a-feira-nacional-de-artesanato/ - link do site da 

prefeitura de Coronel Xavier Chaves que registra da participação do município 

na 30ª Feira Nacional de Artesanato, em Belo Horizonte - MG, de 03 a 

08/12/2019, sendo representada pela AMARCHA expondo a Renda de Abrolhos 

e outros tipos de artesanato. 

- Guia de Turismo denominado: Circuito Turístico - Trilha dos Inconfidentes - 

2004, elabarado pelo SENAC Minas e pela CiaTur Companhia de Turismo. As 

informações sobre a cidade de Coronel Xavier Chaves estão nas páginas 36 e 

37. Página 36 fala do artesanato da cidade com destaque para a Renda de 

Abrolhos. 

- Guia de Turismo, escrito em Inglês, denominado: A Guide to Visitors. São João 

del-Rei, Tiradentes and neighbouring tows. History, art, culture, ecoturism, 

shopping and services, 2007, realizado pela CiaTur Turismo Ltda e pela 

Secretaria de Turismo de São João del-Rei. As informações sobre a cidade de 

Coronel Xavier Chaves estão nas páginas 49, 50 e 51. Na página 51 tem um 

parágrafo tratando especificamente da Renda de Abrolhos, com o título: 

Abrolhos Lace. 

- Projeto Roteirização, da Secretaria de Turismo de Minas Gerais, Circuito Trilha 

dos Inconfidentes apresenta a relação dos pontos turísticos de Coronel Xavier 

Chaves. O item 11 relaciona a AMARCHA como uma das atrações turísticas, 

com destaque para a Renda de Abrolhos. 

- Inventário da Oferta Turística da região Circuito Turístico da Trilha dos 

Inconfidentes, para o Programa de Regionalização do Turismo, Roteiros do 

Brasil, do Ministério do Turismo (Secretaria Nacional de Políticas de Turismo - 

Departamento de Estruturação, Articulação e Ordenamento Turístico - 

Coordenação Geral de Regionalização) com informações fornecidas pelo 

escritório da Trilha dos Inconfidentes, identifica, à página 22, a AMARCHA como 

um atrativo turístico do Município de Coronel Xavier Chaves. Na página 23, ao 

descrever o histórico do atrativo, destaca a importância do papel da AMARCHA 

http://coronelxavierchaves.mg.gov.br/prefeitura/2019/12/11/coronel-xavier-chaves-participa-da-30a-feira-nacional-de-artesanato/
http://coronelxavierchaves.mg.gov.br/prefeitura/2019/12/11/coronel-xavier-chaves-participa-da-30a-feira-nacional-de-artesanato/


 
 Associação Fórum Nacional de Gestores de Inovação e Transferência de Tecnologia 

Programa de Pós-Graduação em 

Propriedade Intelectual e Transferência de Tecnologia para Inovação 

 

 

Pg. 88 de 132 

com destaque para a produção da Renda de Abrolhos na região. A página 27 

traz a Renda de Abrolhos como atividade realizada no atrativo cultural. 

- LIMA, M. A. S.; LONZA, F.; FERREIRA, C. Arte popular in natura - Artesanato 

em Fios. Vol. 2. Rio de Janeiro: Réptil Editora, 2009.  

O livro é dividido em 5 tópicos e todos citam a Renda de Abrolhos de Coronel 

Xavier Chaves.  

Tópico 1: Artesanato em fios. Página 10, traz uma foto de um trabalho em Renda 

de Abrolhos com a seguinte legenda: Abrolhos - Coronel Xavier Chaves - MG. 

Página 12 cita o nome do município e destaca a tradição da produção artesanal 

da Associação para a Renda de Abrolhos e outros produtos.  

Tópico 2: O artista. Página 18 cita a artesã Eliane Geralda Longati Pinto, à época 

presidente da AMARCHA e descreve sobre a produção da Associação. 

Tópico 3 - A matéria-prima. Página 31 descreve sobre a matéria-prima utilizada 

para a produção da Renda de Abrolhos. 

Tópico 4 - O processo. As páginas 64 a 67 descrevem o processo de produção da 

Renda de Abrolhos e trazem também fotos de várias fases do processo.  

Tópico 5- O produto. Página 68 e 69 trazem foto de peça em Renda de Abrolhos, 

página 82 tem uma foto do produto e a 83 traz informações sobre a 

comercialização do produto. 

O livro tem versão em inglês a partir da página 84. 

- MEDEIROS, H. Trabalhadores: as profissões do Brasil. Rio de Janeiro: Bom 

Texto, 2008. Livro reúne textos e fotos que contextualizam profissionais de 

diversas regiões do Brasil que exercem ofícios informais ou distantes dos 

grandes centros urbanos. Nas páginas 90 e 91, como parte da profissão de 

rendeiras, apresenta Eliana Geralda Longati como rendeira de Renda de 

Abrolhos de Coronel Xavier Chaves. 

- https://coronelxavierchaves.mg.gov.br/prefeitura/wp-

content/uploads/2019/11/Material-para-Divulga%C3%A7%C3%A3o-1.pdf - link 

do site da prefeitura de Coronel Xavier Chaves com o registro da Renda de 

Abrolhos como Patrimônio Imaterial - na modalidade Ofícios e modo de fazer, 

no ano de 2019, considerando o exercício de 2010. 

https://coronelxavierchaves.mg.gov.br/prefeitura/wp-content/uploads/2019/11/Material-para-Divulga%C3%A7%C3%A3o-1.pdf
https://coronelxavierchaves.mg.gov.br/prefeitura/wp-content/uploads/2019/11/Material-para-Divulga%C3%A7%C3%A3o-1.pdf


 
 Associação Fórum Nacional de Gestores de Inovação e Transferência de Tecnologia 

Programa de Pós-Graduação em 

Propriedade Intelectual e Transferência de Tecnologia para Inovação 

 

 

Pg. 89 de 132 

- Documento enviado ao ICMS Cultural de Minas Gerais, no ano de 2010, que 

traz o registro detalhado da Renda de Abrolhos como patrimônio imaterial do 

município, páginas 126 a 132. 

- Livro: Agenda Cultural das Vertentes e Barbacena, nº 01, de julho de 1996, 

realizado pela Prefeitura Municipal de Tiradentes, Secretaria de Turismo, tem no 

verso da contra capa divulgação/publicidade da AMARCHA, citando a Renda de 

Abrolhos. 

- As rendas de abrolhos são destaque em Cel. Xavier Chaves - Produtos vendidos 

em todo o país- Matéria publicada no Jornal Gazeta de São João del-Rei, em 

22/08/1998. 

- Renda de abrolhos é tradição no município. Matéria publicada no Jornal Gazeta 

de São João del-Rei, em 16/09/2000. 

- Xavier Chaves expôs rendas na Mutiminas. Matéria publicada no Jornal Gazeta 

de São João del-Rei, em 2001. 

- Rompendo a Unanimidade - A marcha. Matéria publicada no Jornal Tribuna 

Sanjoanense, em 12/01/2000. 

- Terra de Coronel. Matéria publicada no Jornal Estado de Minas, sem data. Cita 

a AMARCHA com seu trabalho de resgate do bordado e renda. 

- Reconhecimento e valorização dos bens imateriais de Coronel Xavier 

Chaves - Educação Patrimonial 2020 - Folheto produzido pelo município para 

divulgação e educação patrimonial, que traz a Renda de Abrolhos como um dos 

bens imateriais. 

- A Oficina de Abrolhos do Centro de Artesanato Mineiro. Matéria publicada no 

Jornal Estado de Minas, 1984. Matéria fala do trabalho da Renda de Abrolhos 

na Escola Oficina de Coronel Xavier Chaves. 

- Publicação no Jornal Tribuna Sanjoanense, na Coluna Acontece, em 

03/10/2000 que cita a Renda de Abrolhos como um dos produtos expostos no 

stand da Trilha dos Inconfidentes na Expo Multiminas. 

- Descendente de Tiradentes fundou o pequeno povoado que sedia o alambique 

mais antido do Brasil. Arte em pedra do escultor David Fuzatto, bordados e 

artesanato em geral são atrativos. Tragos da história. Matéria publicada no 

Jornal Estado de Minas, 21/08/2011, que cita a comercialização do artesanato 

e traz foto de Cida Chaves com uma peça de Renda de Abrolhos. 
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- Curso de Capacitação ensinam sobre Qualidade. Matéria publicada no Jornal 

Gazeta de São João del-Rei, em 01/06/2002, com um dos destaques sendo o 

curso de Bordado e Abrolhos no município de Coronel Xavier Chaves. 

- Carta da Professora Maria Inácia DôAvila Neto, Coordenadora da UNESCO 

CHAIRA on Sustainable Development da UFRJ, convidando a presidente da 

AMARCHA para ministrar palestra sobre a trajetória da AMARCHA dentro do 

programa de pesquisa EICOS, de 26/06/2001.  

- A Cultura é hóspede em Xavier Chaves. Matéria publicada no Jornal Estado de 

Minas, em 02/11/1990 que cita a tradicional Renda de Abrolhos com um dos 

elementos de destaque na decoração da Pousada Sobrado. 

- http://www.destinosreferencia.turismo.gov.br/index.php?option=com_content&v

iew=article&id=249&Itemid=175&limitstart=1 - Site: Destino e Referência em 

Turismo de Estudos e Intercâmbio que relaciona a Renda de Abrolhos com 

um dos produtos de artesanato em destaque na região. 

- https://br.pinterest.com/pin/305681893433635241/ - Site do Pinterest que 

destaca o Abrolhos de ñCoroasò (Coronel Xavier Chaves) e fala sobre a 

AMARCHA. 

- https://www.pacodolavradio.com.br/atrativos-das-cidades-vizinhas-de-sao-joao-

del-rei/. Site da Pousada Paço do Lavradio, de São João del-Rei-MG, que 

entre os atrativos das cidades vizinhas, cita Coronel Xavier e destaca a Renda 

de Abrolhos. 

- https://www.fazendadorochedo.com.br/c%C3%B3pia-

acomoda%C3%A7%C3%B5es. Site do Hotel Fazenda do Rochedo, em 

Resende Costa - MG, que relaciona o município de Coronel Xavier Chaves no 

Roteiro Artístico e Cultural da Região e destaca os trabalhos da Renda de 

Abrolhos. 

- https://www.segredopousada.com.br/a-regiao. Site da Pousada Segredo, de 

São João del-Rei-MG, que entre os atrativos da região, cita Coronel Xavier e 

destaca a Renda de Abrolhos. 

- A Funrei precisa do seu abraço. Matéria publicada no Jornal Tribuna 

Sanjoanense, pág. 4. Cita o artesanato em Renda de Abrolhos de Coronel 

Xavier Chaves colaborando com realização do I Encontro de Filosofia 

Contemporânea da Funrei, com doação de trabalhos para o evento. 

http://www.destinosreferencia.turismo.gov.br/index.php?option=com_content&view=article&id=249&Itemid=175&limitstart=1
http://www.destinosreferencia.turismo.gov.br/index.php?option=com_content&view=article&id=249&Itemid=175&limitstart=1
https://br.pinterest.com/pin/305681893433635241/
https://www.pacodolavradio.com.br/atrativos-das-cidades-vizinhas-de-sao-joao-del-rei/
https://www.pacodolavradio.com.br/atrativos-das-cidades-vizinhas-de-sao-joao-del-rei/
https://www.fazendadorochedo.com.br/c%C3%B3pia-acomoda%C3%A7%C3%B5es
https://www.fazendadorochedo.com.br/c%C3%B3pia-acomoda%C3%A7%C3%B5es
https://www.segredopousada.com.br/a-regiao
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A legislação não determina a quantidade de documentos necessários, bem 

como o tipo (notícias, estudos acadêmicos, livros, revistas, jornais, documentos da 

internet, etc) ou o alcance deles (local, regional, nacional ou internacional). O 

parágrafo 4º, do art. 9º, da Portaria nº 04, de 12 de janeiro de 2022, do INPI, indica 

apenas ñquando expressamente mencionado, por diferentes fontesò, mas n«o indica 

quais fontes seriam necessárias para considerar que o nome geográfico tornou-se 

conhecido. 

Por®m, o Manual de IG do INPI, em seu item 7.1.6. denominado: ñDocumentos 

que comprovem que o nome geogr§fico se tornou conhecido, no caso de IPò, 

determina o que é entendido como diferentes fontes: 

 

Entende-se por diferentes fontes documentos de diferentes autores, dentre os 
quais: obras literárias (livros, coletâneas, enciclopédias), artísticas (músicas, 
quadros, ilustrações) e científicas (artigos, trabalhos acadêmicos e científicos 
publicados em diferentes veículos); publicações em jornais, revistas e sítios 
eletrônicos; matérias veiculadas por meio de radiodifusão (televisão, rádio); 
fontes iconográficas (fotografias, rótulos, anúncios), dentre outros. 

 
 

Nos documentos relacionados acima constatou-se que houve menção por 

diferentes autores e em diferentes fontes, dentre as quais: 

- livros, carta convite, carta de agradecimento, atestados e certificados de participação 

em eventos, folders de divulgação de participação em eventos como exposições e 

feiras, folhetos de divulgação, matérias publicadas em revistas, em jornais, em guias 

de turismo em português e em inglês, matérias veiculadas por meio de programas de 

televisão, trabalhos acadêmicos e científicos publicados em diferentes veículos como 

artigos em periódicos, vídeos, TCCs, matérias publicadas em blogspots, redes sociais 

como facebbook, blogs, sites de estabelecimentos de turismo e de guias de turismo, 

entre outros. 

 O Manual de IG do INPI traz ainda, como orientação, uma relação de 

documentos apresentada por uma instituição fictícia, para um produto fictício, 

relacionando exemplos de diferentes documentos e diferentes fontes:  

 

Na preparação da documentação, a APLA apresentou ao INPI: 
entrevistas, links de matérias em vídeo produzidas por diferentes canais, 
artigos científicos, reportagens de diversos sítios eletrônicos, páginas do livro 
ñAstro: Dos Tempos Coloniais ¨ Contemporaneidadeò (p.35-45/306), e ainda 
parte da disserta­«o de mestrado ñO Leite de Astro e o Desenvolvimento 
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Regional: Presente, Passado e Futuroò (Cap²tulo II ï Anos 1950: Início da 
pecuária intensiva e produção de leite em larga escala) 

 

 

  O Manual considera que esses documentos são suficientes para comprovação: 

ñDesse modo, foi comprovado que o nome geográfico se tornou conhecido, sendo 

expressamente mencionado por diferentes fontes que o relacionam com o produto. 

  Considerando a documentação listada acima, com o objetivo de comprovar que 

o nome geográfico Coronel Xavier Chaves se tornou conhecido pela produção da 

Renda de Abrolhos, e, o exemplo apresentado pelo INPI, é possível inferir a 

possibilidade de comprovação da notoriedade de acordo com indicações da 

normatização. 

 Ainda em relação à comprovação da notoriedade, considerando a consulta 

realizada por Ribeiro (2022) junto ao INPI, em 09/10/2022, através do Fale Conosco, 

pela mensagem de nº 1069686, com o objetivo de solicitar informações mais 

detalhadas sobre os parâmetros usados para comprovação, cabe destacar as 

seguintes questões levantadas: 

- Quando questionado sobre qual dimensão a notoriedade deve ter, considerando 

abrangência municipal, regional, nacional ou até mesmo internacional, a resposta foi: 

ñN«o h§ defini­«o na legisla­«o sobre a dimens«o da notoriedade, o que refor­a a 

ideia de que a notoriedade regional j§ seria suficienteò. 

Como a documentação referente ao município de Coronel Xavier Chaves apresenta 

abrangência municipal (ex: publicações da prefeitura municipal), regional (ex: diversas 

matérias publicadas em jornais da região, participação em exposições e eventos 

regionais, citação em guias de turismo e em redes sociais de alcance regional, 

programas de televisão), nacional (ex: matérias publicadas em jornais de grande 

circulação, como Estado de Minas e Folha de São Paulo, participação em eventos e 

feiras nacionais, publicações científicas em periódicos, livros, blogs, sites, guias de 

turismo) e internacional (ex: participação em exposição da Bienal Internacional de São 

Paulo, divulgação de vídeo de produção acadêmica no Sommit de Joanesburgo, na 

África do Sul, publicação em guia de turismo em língua inglesa), entende-se que a 

documentação relacionada pode atender esse quesito. 

- Outro questionamento feito foi sobre a ñfonte de diferentes autoresò. A pergunta se 

referiu à quantidade de fontes necessárias e à qualidade das fontes (importância do 
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veículo de comunicação) ou se as duas combinadas e ainda se a análise qualitativa 

possui ñmaior pesoò sobre a quantitativa. O INPI respondeu da seguinte forma: 

 

 

Não há definição do número de fontes que devem ser apresentadas para o 
registro de uma indicação de procedência. Quanto maior a força das 
comprovações, menor será o número de documentos necessários para 
comprovar a notoriedade. O INPI analise a qualidade e a quantidade das 
comprovações simultaneamente, não havendo maior peso sobre um desses 
parâmetros. Contudo, para facilitar a caracterização da notoriedade do nome 
geográfico é importante balancear quantidade e qualidade dos documentos. 
 

   

 Sendo assim, constatou-se que a documentação apresentada tem 

possibilidade de atender aos critérios de análise do INPI, tendo em vista que a 

quantidade, a diversidade e a qualidade das fontes podem ser consideradas como 

balanceadas. 

 

6.8 Relação com outros trabalhos existentes - TCCs PROFNIT 

 Foram analisados e interpretados os dados obtidos, considerando os 

resultados dos Trabalhos de Conclusão de Curso já realizados pelos discentes do 

PROFNIT, no âmbito nacional, que trataram da possibilidade de solicitação de IG em 

diferentes atividades econômicas.  

A Comissão Acadêmica Nacional do PROFNIT já publicou em seu site, na aba 

ñPublica­»esò - ñTCC Egressosò - ñTrabalho de Conclus«o com selos de autenticidade 

e produtos dos TCC dos egressosò - um total de 259 Trabalhos de Conclusão 

homologados, que receberam o selo de autenticidade conforme as Normas 

Acadêmicas Nacionais. Esses trabalhos publicados são referentes a todos os 38 

pontos focais da Rede PROFNIT, conforme acesso em 11 de janeiro de 2023 (Quadro 

6). 

 

QUADRO 6. Trabalhos de Conclusão de Curso do PROFNIT que analisaram a possibilidade de IG 
TÍTULO: 

Diagnóstico do potencial de indicações geográficas na Bahia: o caso das flores 
e plantas ornamentais de Maracás. 
 
OBJETIVO: 
Analisar a viabilidade de obtenção de registro de Indicação Geográfica (IG) 
para as flores e plantas ornamentais do município de Maracás, localizado no 
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estado da Bahia. 
 
CONSIDERAÇÕES FINAIS: 
Verifica-se, a partir dos resultados do estudo, que existem dados necessários 
para comprovar a notoriedade de Maracás como Indicação Geográfica de 
Flores e Plantas Ornamentais. 
Assim, a análise evidenciou a viabilidade da implementação, na cidade de 
Maracás, de uma Indicação Geográfica - DO - para o produto de flores e 
plantas ornamentais. 
 
DIFICULDADES/BARREIRAS: Esse estudo não aponta essas questões. 
 

TÍTULO: 
 
Indicações geográficas do Amapá: mestria das louças produzidas no Quilombo 
do Maruanum. 
 
OBJETIVO: 
Confeccionar um Relatório Técnico sob regras de sigilo que evidencie a 
possibilidade da ALOMA ingressar com o pedido de registro de Indicação 
Geográfica para as louças produzidas no quilombo do Maruanum. 
 
CONSIDERAÇÕES FINAIS: 
Conclui-se que as louças produzidas pelas mulheres quilombolas do 
Maruanum apresentam potencial para que seja constituído o primeiro 
pedido/registro de Indicação Geográfica - DO -do estado do Amapá, junto ao 
INPI. 
 
DIFICULDADES/BARREIRAS: Esse estudo não aponta essas questões 
 

TÍTULO: 
 
Entraves e desafios para a implantação de indicação geográfica: estudo de 
caso do queijo coalho de Jaguaribe-CE. 
 
OBJETIVO: 
Analisar o processo de implantação da Indicação Geográfica do Queijo Coalho 
de Jaguaribe-CE, apontando os entraves e desafios.  
 
CONSIDERAÇÕES FINAIS: 
O produto apresenta grande potencial para a implantação de Indicação 
Geográfica - IP.  
 
DIFICULDADES/BARREIRAS: 

- Falta de uma legislação específica para a produção e 
comercialização de queijos artesanais produzidos a partir de leite 
cru, sem período de maturação. Portanto, a criação da legislação é 
o maior desafio dos produtores;  

- Resistência dos produtores para adotar e se adequar às Boas 
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Práticas de Fabricação do produto; 
- Baixo grau de organização dos produtores, com baixo número de 

produtores associados; 
- Dificuldades para atender as exigências da legislação, devido à 

baixa capacidade de investimento do produtor; 
- A prefeitura aponta a dificuldade para a delimitação da área de 

Indicação Geográfica, junto aos produtores de queijo do município. 
 

TÍTULO: 
 
Oportunidades e entraves para a proteção por indicação de procedência para 
os biscoitos de Vitória da Conquista-BA 
 
OBJETIVO: 
O objetivo geral deste trabalho foi analisar os principais entraves e as 
oportunidades para o registro de proteção por Indicação de Procedência (IP) 
para os biscoitos de Vitória da Conquista-BA.  
 
CONSIDERAÇÕES FINAIS: 
Os biscoitos de Vitória da Conquista possuem potencial para o registro de 
Indicação de Procedência. 
 
DIFICULDADES/BARREIRAS: 

- A inexistência de uma entidade representativa dos produtores de 
biscoitos em Vitória da Conquista; 

- A indefinição do tipo de biscoito a ser protegido por meio de uma 
IP; 

- A falta de clareza sobre a delimitação territorial na qual os 
produtores de biscoitos estariam incluídos; 

- A falta de padronização na cadeia produtiva dos biscoitos. 
 

TÍTULO: 
 
Elementos comprobatórios do reconhecimento de Bragança como indicação 
de procedência do produto farinha. 
 
OBJETIVO: 
O objetivo deste trabalho é acelerar o processo de análise da Farinha de 
Bragança, considerando o fluxo do pedido de registro de IG junto ao INPI, pois 
durante o exame de mérito poderá a autarquia examinadora demandar, através 
de uma exigência, para que o substituto processual apresente mais 
documentos comprovando a notoriedade do produto, tendo em vista a pouca 
documentação que foi anexada ao processo. 
 
CONSIDERAÇÕES FINAIS: O material levantado é suficiente para 
complementar a comprovação da notoriedade para o pedido de registro de 
Indicação Geográfica - IP - para a farinha de Bragança. 
Registro solicitado em 05/01/2019, TCC foi aprovado em 31/08/2020 e o 
registro da IG foi concedido pelo INPI em 18/05/2021. 
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DIFICULDADES/BARREIRAS: Esse estudo não aponta essas questões 
 
 
Produto: farinha de mandioca 

 
 
 

TÍTULO: 
Ostra de Florianópolis: vantagens e desafios para obtenção de uma indicação 
geográfica. 
 
OBJETIVO: 
Identificar as principais vantagens e desafios para obtenção da IG da ostra de 
Florianópolis. 
 
CONSIDERAÇÕES FINAIS: 
Os resultados demonstraram que a totalidade dos entrevistados é favorável ao 
registro da IG da ostra, embora haja alguma discordância com relação à 
prioridade do registro como sendo a solução ideal para o desenvolvimento 
socioeconômico do setor. 
Dentre as vantagens da IG, apontam a melhoria e expansão da 
comercialização, o desenvolvimento da região e a melhoria da qualidade do 
produto.  
 
DIFICULDADES/BARREIRAS: 

- Falta de ¬união e a articulação do setorº, com baixa 

representatividade dos atores locais (associativismo frágil); 
- Organizações coletivas desestruturadas administrativamente, o 

que pode dificultar o gerenciamento do uso do selo de IG pelos 
produtores; 

- Informalidade na comercialização; 
- Dificuldade de padronização do produto; 
- Dificuldade de adequação às especificações técnicas. 

 

TÍTULO: 
 
Indicação geográfica como estratégia de desenvolvimento regional: potencial 
da cultura da goiaba de Dom Eliseu-PA 
 
OBJETIVO: 
Identificar propriedades distintivas que evidenciem o potencial da cultura da 
goiaba de Dom Eliseu para certificação de Indicação Geográfica. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS: 
Os resultados obtidos ao longo de toda a pesquisa revelaram características 
importantes na cadeia produtiva da goiaba de Dom Eliseu que potencializam 
as chances de um reconhecimento (registro) por Indicação Geográfica, uma 
vez que a cultura apresentou notoriedade, tipicidade e reconhecimento que 
atravessam as fronteiras do município. 
 
DIFICULDADES/BARREIRAS: 

- falta de união entre os produtores; 
- a falta de incentivos por parte do governo municipal. 

 

TÍTULO: 
 
Indicação de procedência do artesanato em tear da cidade de Resende Costa 
- MG 
 
OBJETIVO: Analisar o processo de registro da IG do artesanato em tear 
manual no município de Resende Costa-MG 
 
CONSIDERAÇÕES FINAIS: 
O registro da IG foi alcançado e todo o processo acompanhado e relatado pelo 
pesquisador. 
 
DIFICULDADES/BARREIRAS: 

- Após um exame preliminar, foi verificada a necessidade de 
conformação do pedido à norma vigente, conforme exigência 
publicada em 20 de outubro de 2020, sob o código 305, na Revista 
da Propriedade Industrial 2598 (INPI, 2020). 

 
Data do registro: 10/08/2021 
Produto: Artesanatos têxteis produzidos por tear manual e produção manual 
 
 

 
 
 

TÍTULO: 
Análise de viabilidade do registro de indicação geográfica (ig) para a carne de 
sol de Picuí-PB. 
 
OBJETIVO: Verificar a viabilidade de implementação de registro de Indicação 
Geográfica (IG) no Seridó paraibano, mais precisamente para os produtores 

de carne de sol da cidade de Picuí ² PB; 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS: 
Foi verificado que o percurso a ser percorrido para a aquisição do registro de 
IG é possível, contudo, faz-se necessário que os produtores realizem 
parcerias, além de procurar meios para atender a legislação vigente sem 
causar conflitos com seus métodos de produção, bem como sua tradição 
cultural 
 
DIFICULDADES/BARREIRAS: 

- falta de organização dos produtores em uma cooperativa ou 
associação que os represente; 

- falta de padronização do processo de produção para posterior 
elaboração do Caderno de Especificações Técnicas. 

 

TÍTULO: 
 
Doce de leite branco de Afrânio: diagnóstico do cenário e proposta do caderno 
de especificações técnicas para a indicação geográfica 
 
OBJETIVO: 

Avaliar e descrever o cenário para o pedido da Indicação Geográfica do ¬Doce 

de Leite Brancoº produzido na região de Afrânio-PE.  

 
CONSIDERAÇÕES FINAIS: 
Os resultados obtidos revelaram o potencial da região para o registro da IG, 
principalmente por haver interesse do poder público e forte interação entre as 
instituições que formam o ecossistema de inovação na região. 
O estudo revelou que existe o potencial para o pedido formal da Indicação de 

Procedência do ¬Doce de Leite de Branco de Afrânioº ser estruturada, porém, 

é necessário que ações sejam previamente implementadas, conforme as 
especificidades da região, tais como a motivação e organização formal dos 
produtores, atendimento dos requisitos legais quanto à produção e a 
infraestrutura. 
 
DIFICULDADES/BARREIRAS: 

- falta de atendimento aos requisitos legais aplicados ao produto e 
à produção;  

- falta de uma organização formal representativa dos produtores; 
- falta de recursos financeiros para a capacitação dos produtores. 

 

TÍTULO: 
 
Estudo sobre a viabilidade de implantação da indicação geográfica dos sucos 
de uva integrais do Vale do Submédio São Francisco 
 
OBJETIVO: 
Mapear as condições potenciais da produção de suco de uva integral da região 
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do vale do São Francisco, analisando os aspectos favoráveis a uma futura 
certificação por Indicação Geográfica. 
 
CONSIDERAÇÕES FINAIS: 
O resultado apontou que os produtores locais têm interesse em conhecer mais 
sobre as pesquisas técnico/científicas do setor e adquirir selo de identificação 
geográfica para seus produtos. 
 
DIFICULDADES/BARREIRAS: 

- inexistência de associação ou cooperativa; 
- falta de estudos sobre dados culturais da produção do suco de uva 

integral da região. 
 

TÍTULO: 
 
Diagnóstico para o reconhecimento do açaí de Codajás-Amazonas como 
indicação geográfica 
 
OBJETIVO: 
Avaliar o potencial de Codajás na produção de açaí para ser reconhecido como 
uma Indicação Geográfica. 
 
CONSIDERAÇÕES FINAIS: 
Este estudo traz elementos que mostram que o açaí de Codajás, no estado do 
Amazonas, tem potencial para ser reconhecido como uma Indicação 
Geográfica e que inicialmente deve ser registrada na modalidade Indicação de 
Procedência. 
 
DIFICULDADES/BARREIRAS: 

Dificuldades na cadeia produtiva, como padronização da 
produção, cuidados de higiene no beneficiamento para evitar a 
contaminação, necessidade de ações da vigilância sanitária 
municipal para garantir a padronização e qualidade do produto, e 
dificuldades de transporte, entre outros. 
 

Fonte: Elaborado pela autora com base nos TCCs elencados 

 
 

Entre as principais barreiras e dificuldades apresentadas pelos TCCs já 

aprovados, destacam-se a dificuldade de padronização do produto e da cadeia 

produtiva como um todo, que aparece em 5 trabalhos; a inexistência de uma entidade 

representativa dos produtores e, ainda, o baixo grau de organização das entidades já 

existentes, com poucos associados e falta de união, que aparecem em 4 trabalhos. 

Outros pontos levantados que aparecem duas vezes nos estudos foram a 

resistência por parte dos produtores na adoção e adequação às normas de produção, 
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a dificuldade na definição da área geográfica, e a falta de incentivo do governo 

municipal. 

Constando apenas uma vez entre as dificuldades, aparecem a falta de 

legislação específica para produção e comercialização do produto, a informalidade na 

comercialização, a falta de recursos para a capacitação dos produtores e a falta de 

estudos sobre dados culturais do processo de produção. 

Considerando os objetivos do presente estudo e as principais dificuldades e 

barreiras apresentadas no quadro acima, constata-se que a maioria delas não pode 

ser elencada para este trabalho, conforme detalhado a seguir: 

- Não há dificuldade de padronização do produto e da cadeia produtiva como um 

todo, pois essa padronização já existe, no Caderno de Especificações 

Técnicas, elaborado com a Associação das produtoras, detalhando e 

especificando todo o processo de produção; 

-  A AMARCHA, entidade representativa das produtoras, existe desde 1983, é 

organizada através de estatuto próprio, devidamente aprovado e registrado, 

com diretoria constituída e atuante, aprovada em assembleia geral. 

- Não é possível constatar a resistência por parte das produtoras na adoção e 

adequação às normas de produção, pois como dito anteriormente, elas 

definiram esses pontos na proposta do Caderno de Especificações Técnicas 

apresentada, onde inclusive indicam os mecanismos de controle sobre os 

produtores e sobre os produtos, as condições e proibições do uso da IG e as 

sanções aplicáveis ao uso indevido da IG.  

- A delimitação da área geográfica foi definida pela AMARCHA sem dificuldades, 

que considerou o município de Coronel Xavier Chaves, onde está sediada. 

- As produtoras contam com apoio do poder público municipal. A câmara dos 

vereadores cede um espaço físico adequado para a produção e 

comercialização dos produtos desde 1985, sendo também responsável pelo 

pagamento das despesas de energia elétrica e água desse espaço. 

- Não há uma legislação específica para a produção e comercialização da Renda 

de Abrolhos, e nem informalidade na comercialização, que é toda feita pela 

Associação e não de forma individual, pelas associadas. 
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- A capacitação dos membros da Associação é realizada pelas próprias 

associadas, no dia a dia, com umas ensinando às outras as técnicas de 

produção. 

-  O presente trabalho apresenta os estudos culturais do produto em questão, a 

história da Associação, em seus quase 40 anos de existência, e também o 

levantamento dos documentos que comprovam que o nome geográfico se 

tornou conhecido como centro de fabricação do produto. 

Entre as barreiras apontadas pelas pesquisas apresentadas no Quadro 6, as 

que podem ser consideradas para este estudo são o baixo número de produtores 

associados e organizações coletivas desestruturadas administrativamente. 

A Associação chegou a ter cerca de 80 artesãs participantes, e atualmente 

conta com 15 atuando de forma ativa.  

Quanto à questão administrativa, considerando a caracterização da 

governança realizada, embora a associação tenha ajuda financeira por parte da 

prefeitura e consiga realizar as despesas de rotina com os recursos oriundos da venda 

dos produtos, a redução do turismo, devido à pandemia de Covid 19, causou um corte 

significativo na venda dos produtos. Ainda que a Associação esteja estruturada, sua 

saúde financeira é dependente do fluxo de turismo, tanto local como regional, além 

dos subsídios advindos dos aportes municipais.  

Considera-se necessário destacar a importância e relevância do TCC com o 

estudo sobre a IP do artesanato em tear de Resende Costa - MG, realizado por um 

discente do PROFNIT, ponto focal UFSJ, que desenvolveu todo o processo para 

solicitação de registro junto ao INPI, com resultado positivo, com o registro sendo 

concedido em 10/08/2021. 
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7 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O objetivo deste trabalho foi analisar a possibilidade de obtenção de registro 

de IG, junto ao INPI, para a Renda de Abrolhos do município de Coronel Xavier 

Chaves, localizado no estado de Minas Gerais, tendo em vista algumas exigências 

consideradas relevantes, de acordo com a legislação atual do INPI. 

Para tanto, o estudo foi realizado dentro da abordagem qualitativa, de natureza 

aplicada, tendo como procedimento técnico e metodológico a pesquisa bibliográfica, 

documental e a pesquisa-ação, sendo os objetivos classificados como descritivos e 

exploratórios e os dados foram tratados considerando a análise de conteúdo. 

  O estudo conseguiu atingir seus objetivos, considerando que: 

- Foi levantado o contexto histórico de formação da estrutura produtiva do 

artesanato da Renda de Abrolhos de Coronel Xavier Chaves-MG, conforme 

apresentado no item 6.1, que apresenta a identificação das demandantes, a 

história e o contexto histórico de seus 40 anos de existência e atuação; 

- O processo de produção da Renda de Abrolhos, com as particularidades próprias, 

com seu diferencial, foi identificado e descrito, conforme item 6.6; 

- Os documentos que comprovam que o município se tornou conhecido como 

centro de fabricação da Renda de Abrolhos foram levantados e relacionados no 

item 6.7. Considerando o que determina a legislação do INPI, através da Portaria 

nº 04, de 12 de janeiro de 2022, que estabelece as condições para o registro das 

IGs, do Manual de Indicações Geográficas, e as respostas da Divisão de Exame 

de IG do INPI à consulta ao Fale Conosco, constatou-se que a documentação 

apresentada tem possibilidade de atender aos critérios de análise do INPI, uma 

vez que houve menção por diferentes autores e em diferentes fontes, os 

documentos apresentaram abrangência municipal, regional, nacional e até 

mesmo internacional, com a quantidade, a diversidade e a qualidade das fontes 

podendo ser consideradas como balanceadas; 

- A proposta de minuta do Caderno de Especificações Técnicas para o produto foi 

realizada com a diretoria da AMARCHA, conforme apresentado no item 6.2. O 

texto completo da proposta está no Anexo A; 

- A delimitação da área geográfica de produção da Renda de Abrolhos foi definida 

em reunião com a diretoria da Associação das produtoras, com o território ficando 
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restrito aos limites geopolíticos somente do município de Coronel Xavier Chaves, 

zona rural e urbana, conforme apresentado no item 6.3; 

- A proposta de representação gráfica/figurativa para a IG foi elaborada e aprovada 

pela diretoria da AMARCHA, conforme detalhado nos itens 6.4 e 6.5, que 

apresentam a proposta para uso do selo da IG, atendendo as determinações 

apresentadas pelo INPI. 

O estudo realizado no item 6.8, que trouxe um quadro resumo dos TCCs sobre 

IG, aprovados pelo PROFNIT e que apresentaram a possibilidade de pedidos de IG 

em diferentes atividades econômicas, mostrou a possibilidade de obtenção de registro 

de IG para a Renda de Abrolhos de Coronel Xavier Chaves junto ao INPI, 

considerando que a maioria das dificuldades apresentadas pelos estudos já existentes 

não puderam ser entendidas como obstáculos para esta proposta.  

Quanto ao tipo de IG, o estudo apontou dados claros para a possibilidade de 

solicitação de Indicação de Procedência, pois, em nenhum momento da cadeia 

produtiva da Renda de Abrolhos foram apontadas qualidades ou características do 

produto que se devam exclusiva ou essencialmente ao meio geográfico, incluindo 

fatores naturais e humanos, que possam sugerir a solicitação para DO. 

Os resultados apresentados indicam evidências para a possibilidade de 

solicitação de registro de IG junto ao INPI, na espécie IP, considerando as principais 

exigências da legislação atual. 

Ao final deste estudo foi elaborado um relatório técnico, apresentado às 

demandantes e ao poder público municipal para que possam avaliar a possibilidade 

de solicitação de registro de IG para a Renda de Abrolhos. Considerando as 

informações do relatório e toda a normatização do INPI, caberá às instituições a 

decisão de solicitar ou não o registro de IG. 

Vale destacar que estudos como este, que analisam a possibilidade de 

solicitação de registro de IG para produtos, tendo como parâmetros a normatização 

do INPI, são de fundamental importância para a sociedade, considerando 

principalmente os benefícios que podem proporcionar a toda a cadeia produtiva.  

Entre os principais benefícios que o registro de IG pode proporcionar às 

demandantes e ao município, destacam-se: 

- valorização do trabalho coletivo; 

- valorização das mulheres artesãs, contribuindo para a conquista de autonomia; 



 
 Associação Fórum Nacional de Gestores de Inovação e Transferência de Tecnologia 

Programa de Pós-Graduação em 

Propriedade Intelectual e Transferência de Tecnologia para Inovação 

 

 

Pg. 104 de 132 

- elevação da autoestima das produtoras; 

- promoção do desenvolvimento cultural e social; 

- incentivo para a constante preocupação com a qualidade do produto, reforçando 

suas características diferenciais; 

- agregação de valor ao produto; 

- provável melhora da renda gerada com consequente melhora de vida; 

- exclusividade do uso de direito à IG para as produtoras; 

- possibilidade de criação de uma demanda mais constante de produção; 

- mais possibilidades de comercialização do produto para além do município e 

região;  

- preservação das tradições e do saber fazer do produto; valorização da identidade 

do município, das suas culturas e tradições; 

- aumento do fluxo de turistas no município, possibilitando incremento de outros 

setores como gastronomia e hospedagem.  

Caso as demandantes façam opção pela solicitação de registro da IG junto ao 

INPI, sugere-se, como estudos futuros, a análise das demais exigências e 

documentos relacionados no art. 16º da Portaria nº 04, de 12 de janeiro de 2022, do 

INPI, que estabelece as condições para o registro das IGs, dentre as quais se 

destacam: a necessidade de adequação do estatuto da AMARCHA, o pagamento de 

taxas, além da comprovação da legitimidade da requerente, com o objetivo de auxiliar 

a Associação a providenciar o que for necessário. 
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APÊNDICE A ï Matriz FOFA (SWOT) 

 
 

 AJUDA 
 

ATRAPALHA 

 

INTERNA 

(Organização) 

FORÇAS: 

1. Contato mantido pela 

pesquisadora com a 

população alvo da 

pesquisa 

2. Tema que desperta 

interesse dos 

envolvidos 

3. Metodologia da 

pesquisa factível, dentro 

da linha de pesquisa do 

PROFNIT 

4. Resultados podem 

gerar interesse da 

população alvo pela 

solicitação de registro 

de IG. 

FRAQUEZAS: 

1. Resistência no levantamento de 

algumas informações por parte 

da população alvo 

2. Pouco tempo disponível para a 

pesquisa devido a necessidade 

da pesquisadora em conciliar 

estudo e trabalho 

3. Falta de dados sobre o objeto 

da pesquisa 

 

EXTERNA 

(Ambiente) 

OPORTUNIDADES: 

1. Possibilidade de registro 

de IG junto a INPI, que 

pode gerar benefícios 

sociais e econômicos 

para as artesãs da 

AMARCHA 

2. Interesse do poder 

público municipal para 

trabalhar em parceria 

com a Associação no 

processo de solicitação 

da IG 

3. Possibilidade de 

aumento do fluxo de 

turismo, gerando renda 

para toda a cadeia 

envolvida 

AMEAÇAS: 

1. Falta de interesse das artesãs 

em participar do processo de 

elaboração do Caderno de 

Especificações Técnicas 

2. Falta de interesse do poder 

público municipal 
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APÊNDICE B ï Modelo de Negócio CANVAS 

 

Parcerias 

Chave: 

1. Presidente 

da 

AMARCHA 

2. Artesãs 

membros 

da 

Associação 

3. Prefeitura 

do 

Município- 

Secretaria 

de Cultura 

Atividades Chave: 

1. Análise da 

viabilidade da 

solicitação de 

registro de IG 

para a Renda de 

Abrolhos de 

Coronel Xavier 

Chaves-MG 

2. Elaboração do 

Caderno de 

Especificações 

Técnicas 

Propostas de Valor: 

1. Possibilidade de 

aumento da renda 

das artesãs. 

2. Possibilidade de 

certificação de 

uma atividade 

tradicional do 

município 

3. Possibilidade de 

aumento do fluxo 

de turismo, 

gerando renda 

para toda a cadeia 

envolvida. 

Relacionamento: 

1. Contato 

direto com a 

presidente e 

membros da 

Associação. 

2. Contato 

direto com a 

prefeitura - 

Secretaria de 

Cultura. 

Segmentos de 

Clientes: 

1. Artesãs da 

cidade 

2. AMARCHA 

Recursos Chave: 

1. Pesquisadora 

2. Orientador 

3. Coorientador 

4. Diretoria da 

AMARCHA 

Canais: 

1. Telefone 

2. Whatsapp  

3. E-mail 

4. Reuniões 

presencias 

Estrutura de Custos: 

1. Viagens da pesquisadora ao município. 

 

Fontes de Receita: 

1. Aumento da venda da 

Renda de Abrolhos. 

2. Aumento do fluxo 

turístico do município. 
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ANEXO A - Minuta do Caderno de Especificações Técnicas  
 

CADERNO DE ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 
CORONEL XAVIER CHAVES ï MG - RENDA DE ABROLHOS 

 
 
CAPÍTULO I - NOME GEOGRÁFICO: 

Art. 1º - O nome geográfico de identificação definido é: Coronel Xavier Chaves 

- MG - Renda de Abrolhos. 

 

CAPÍTULO II - DESCRIÇÃO DO PRODUTO: 

Art. 2º - A Renda de Abrolhos é um trabalho artesanal que consiste em desfiar 

o tecido, trançar e dar nós.  

Os desenhos nos tecidos são feitos conforme o número de nós trançados no 

mesmo, sem o uso de qualquer equipamento. Geralmente são feitos agrupamentos 

de 10 fios verticais, prendendo-os para a formação das formas decorativas. Esses 

desenhos se assemelham a uma renda, daí a denominação do produto como renda. 

O acabamento da renda é feito em franjas, de forma a arrematar o trabalho 

executado.  

A Renda de Abrolhos pode vir acompanhada de bainha portuguesa, que é 

caracterizada por tecido desfiado e caseado na forma de figuras geométricas e de 

crivos, que também são feitos com o tecido desfiado. 

A Renda de Abrolhos é considerada uma técnica de habilidade e de 

matemática, contando os fios e repartindo-os para a formação da renda. 

 

CAPÍTULO III - DELIMITAÇÃO DA ÁREA GEOGRÁFICA 

Art. 3º - O território de produção autorizado ao uso da Indicação Geográfica é 

restrito aos limites geopolíticos do município de Coronel Xavier Chaves, zona rural e 

urbana, do Estado de Minas Gerais.  

A cidade tem uma extensão territorial de 140,954 Kmª. Está situada a 972 

metros de altitude e tem as seguintes coordenadas geogr§ficas: Latitude: 21Ü 1ô 23ò 

Sul, Longitude: 44Ü 9ô 58ò Oeste. 

Os municípios limítrofes de Coronel Xavier Chaves são: Ritápolis, Tiradentes, 

Lagoa Dourada, São João del-Rei e Prados. 
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Segundo dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE -(2021), 

o município tem uma população de aproximadamente 3.448 pessoas e está localizado 

na Mesorregião Campos das Vertentes, fazendo parte da Microrregião de São João 

del-Rei.  

 

CAPÍTULO IV - DESCRIÇÃO DO PROCESSO DE PRODUÇÃO/FABRICAÇÃO DO 

PRODUTO 

Art. 4º - Processo de produção: 

¶ A Renda de Abrolhos é sempre feita numa almofada, na qual o tecido é preso. 

¶ Desfia-se o tecido até atingir o tamanho desejado. 

¶ Dele dependerá o tamanho da renda que será confeccionada. 

¶ Exemplo: 35 cm de tecido desfiado resultará em 18cm de renda. 

¶ Depois do tecido desfiado, os fios são torcidos de dois em dois ou de três e 

dois, sem o uso de qualquer substância que possa uni-los. 

¶ Torcidos os fios, são juntados para formar o cordonê. 

A espessura do cordonê define o tamanho dos nós, determinando por sua vez 

a delicadeza maior ou menor do trabalho. 

¶ A seguir os fios dos cordonês são amarrados formando os desenhos com os 

nós da Renda de Abrolhos. Os desenhos são formados de acordo com a 

distribuição dos nós. 

¶ Depois de confeccionada a renda, é feita a franja, usando os fios que foram 

separados ao desfiar o tecido. 

¶ Os crivos e bainhas são usados para decoração das peças e seguem os 

modelos tradicionais das bainhas de raízes açorianas, que são caracterizadas 

por tecidos desfiados e caseados na forma de figuras geométricas. 

¶ Depois de finalizados, os trabalhos são lavados e engomados. 

 

Art. 5º - Matéria-prima: 

A matéria-prima para a execução da Renda de Abrolhos deverá ser: 

¶ Tecidos de origem natural: linho, algodão, seda pura e rami. 

¶ Cores: qualquer cor natural do tecido 
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Art. 6º - Tipos de renda: 

Os tipos de renda utilizados são: 

 

 

 

 



 
 Associação Fórum Nacional de Gestores de Inovação e Transferência de Tecnologia 

Programa de Pós-Graduação em 

Propriedade Intelectual e Transferência de Tecnologia para Inovação 

 

 

Pg. 120 de 132 

 

 

 

 

 

 



 
 Associação Fórum Nacional de Gestores de Inovação e Transferência de Tecnologia 

Programa de Pós-Graduação em 

Propriedade Intelectual e Transferência de Tecnologia para Inovação 

 

 

Pg. 121 de 132 

 

 

 

 

 



 
 Associação Fórum Nacional de Gestores de Inovação e Transferência de Tecnologia 

Programa de Pós-Graduação em 

Propriedade Intelectual e Transferência de Tecnologia para Inovação 

 

 

Pg. 122 de 132 

 

 

 

 



 
 Associação Fórum Nacional de Gestores de Inovação e Transferência de Tecnologia 

Programa de Pós-Graduação em 

Propriedade Intelectual e Transferência de Tecnologia para Inovação 

 

 

Pg. 123 de 132 

 

 

 

 



 
 Associação Fórum Nacional de Gestores de Inovação e Transferência de Tecnologia 

Programa de Pós-Graduação em 

Propriedade Intelectual e Transferência de Tecnologia para Inovação 

 

 

Pg. 124 de 132 

 

 

 

 

 



 
 Associação Fórum Nacional de Gestores de Inovação e Transferência de Tecnologia 

Programa de Pós-Graduação em 

Propriedade Intelectual e Transferência de Tecnologia para Inovação 

 

 

Pg. 125 de 132 

 

 

 

 

 














